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[ EDITORIAL ]
É com muita alegria que celebramos mais uma edição de temática livre da Revista Três [...] Pontos. Cada volume é a ma-
terialização do ideal da Três Pontos de democratizar o acesso e a propagação de conhecimento científico, fornecendo um 
espaço para que estudantes da graduação de todo o país possam ter produções originais publicadas, trazendo discussões 
atuais que refletem os novos rumos das Ciências Sociais e áreas afins.

Composta por artigos de autoras e autores da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(UnIlab), da Universidade de Brasília (UNB) e da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), a edição 18.1 reflete a 
abrangência e alcance da Três Pontos ao trazer artigos de diferentes regiões e universidades do país.

A edição 18.1 explora temas como docência, redes sociais e teatro a partir de um conjunto de reflexões originais que 
articula discussões relevantes na Ciência Política, Antropologia e Sociologia.

Reforçamos a importância da pesquisa e da publicação científica, nós, enquanto corpo editorial, e desejamos a todas e 
todos uma excelente leitura e agradecemos imensamente a confiança depositada no nosso editorial pelas(os) autoras(as) 
e leitoras(os) da Revista Três [...] Pontos!

Leonardo Ferreira de Pinho

Apresentação da Edição 18.1: Temática Livre 
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SENSIBILIZAÇÃO DO CORPO COMO PRÁTICA DE ENSINO 
EM CIÊNCIAS SOCIAIS

Resumo: Este texto apresenta análise dos efeitos da articulação entre ensino de Ciências Sociais e Teatro, 
trazendo à luz desdobramentos desta prática de ensino, no desenvolvimento de atividades didático-pedagó-
gicas com estudantes do 3º ano do ensino médio, no âmbito do Programa de Extensão de Educação Básica 
de Jovens e Adultos (EJA) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), especificamente no Projeto Voos: 
ação e revolução cultural na EJA-CP-UFMG (VOOS). Tendo como foco a “Sensibilização da corporeidade, for-
mação cidadã e inclusiva”, a situação de “mulheres em cárcere” foi alvo de observações, vivência e reflexões, a 
partir da experiência dos educandos na peça “Banho de Sol”, da Zula Cia. De Teatro1, exibida no Centro Cultural 
Banco do Brasil 2 . Como resultado de todo este processo, tivemos um transbordamento de saberes para fora 
do espaço (escola), do tempo (tempo de aula) e de sujeitos (educador e educandos) (SCHWEIG, 2015).

Abstract: This text presents an analysis of two effects of the articulation between Social Sciences and 
Theater teaching, outlining the details of this pedagogical practice, not the development of didactic-pedago-
gical activities with students from the 3rd year of basic education, not within the scope of the Program of 
Extension of Basic Education for Youth and Adults (EJA) at the Federal University of Minas Gerais (UFMG), 
specifically not the Flight Project: action and cultural revolution at EJA-CP-UFMG (VOOS). My focus was on 
“Awareness of corporeality, civic and inclusive training”, the situation of “incarcerated women” was a source 
of observations, experiences and reflections, based on the experience of two students from “Banho de Sol”, 
by Zula Teatro Cia., exhibited at Centro Cultural Banco do Brasil. As a result of this entire process, we have a 
transfer of knowledge outside the space (school), time (classroom time) and subjects (teacher and students) 
(SCHWEIG, 2015).

1. INTRODUÇÃO

O seguinte artigo discorre sobre uma inter-
venção pedagógica realizada com duas turmas do 
terceiro ano do Ensino Médio de Jovens e Adultos 
do Centro Pedagógico da Universidade Federal de 
Minas Gerais durante o primeiro semestre de 2019. 
Essas, além de assistirem a uma peça de teatro que 
tratava sobre encarceramento feminino tiveram um 
conjunto de oito aulas de Ciências Sociais sobre os 
temas de desigualdades sociais, criminalidade e en-
carceramento. Esse conjunto de atividades (peça de 
teatro e aulas) propiciou formações de novas nar-
rativas e posicionamentos por parte dos educandos 
e educandas e do próprio professor da disciplina3. 
A construção dessas narrativas abordou as experi-
mentações e vivências que surgiram de uma prática 
inventiva e cartográfica de ensino (BEDIN, 2014).

Importante nortear a atenção à escolha de não 
tratar, no decorrer das aulas em questão, uma abor-
dagem educativa baseada na separação de áreas 
departamentais ou catedráticas, entre a Sociolo-
gia, Antropologia e a Ciência Política. A escolha por 
essa não divisão se dá porque na prática escolar 
das Ciências Sociais não é possível delinear dife-
renciações suficientes que demonstrem como esses 
afastamentos anteriores se dão. Ademais, é uma 
escolha a ser feita para que faça uma reflexão sobre 
os respectivos espaços da Antropologia e Ciência 
Política dentro do ensino escolar. Ao contrário dessa 
ideia, foi proposto, como grupo (estudantes e pro-
fessor em formação) o desenvolvimento de práticas 
de ensino que se preocupem menos com as sepa-
rações dessas áreas e mais com a aproximação de 
dicotomias cristalizadas, tais como: ensino-pesquisa, 
bacharelado-licenciatura, discente-docente, depar-
tamentos e  pensamento-corpo. 

Na realização das atividades pedagógicas e na 
escrita deste texto, foi prezada uma construção do 
conhecimento como se dá na vida, em referência 
à colocação de Deleuze, de pensarmos em uma 
forma de educação como um plano de vida (DE-

LEUZE, 1997) e um conhecimento de não divisões 
e de valorização daquilo que passa a ser construído 
e reconstruído no encontro de subjetividades (KAS-
TRUP, 1999). Sendo assim, colocar o corpo em pau-
ta nesse progresso de aprendizagem e repensá-lo 
foi fundamental para uma melhor abordagem sobre 
a construção dessa prática, pois, tanto no teatro 
quanto em sala de aula, o corpo foi alvo de discus-
sões e posto em movimento. Esses corpos foram 
mobilizados para a construção de momentos em 
coletividade e de debates sobre os temas propostos 
de forma a serem sensibilizados pela participação na 
peça de teatro e nas atividades realizadas na quadra 
da escola, lidando com os temas do encarceramento 
da população brasileira e das desigualdades sociais. 

Não se pretende, com esse artigo, dar conta de 
uma totalidade descritiva das práticas concebidas, 
mas focar no entendimento de como a sensibiliza-
ção da discussão foi realizada por meio do corpo 
frente ao debate do tema do encarceramento, tra-
zendo benefícios para o desenvolvimento das aulas. 
O reconhecimento das potencialidades de um senti-
do não dado por completo está presente nessa es-
crita acompanhada de falas e experiências, afecções 
e afetamentos (YONEZAWA, 2015) que não podem 
ser contempladas nesse relato como uma foto ti-
rada do momento, já que não estamos falando de 
finalidades e de conclusões estáticas, mas sim de 
movimentos e criações de novos mundos (BEDIN, 
2014). A partir disso, proponho iniciar uma reflexão 
sobre como o teatro pode ser um ponto de parti-
da para a sensibilidade de estudantes em relação a 
temas polêmicos, para a realização de práticas que 
envolvam o ensino de Ciências Sociais e para a pro-
dução de conhecimento mútuo, não estritamente 
sociológico, pois social/sociologia vem dos recortes 
que fazemos e daquilo que determinamos como o 
social (LATOUR, 2002).

1.1 EXPERIÊNCIA EM SALA DE AULA PRÉ-
-TEATRO E ORGANIZAÇÕES PARA A PEÇA

A decisão de tratar sobre o tema de crimina-

Caio Morais Sena
Graduando do 
curso de Ciências 
Sociais da Uni-
versidade Federal 
de Minas Gerais - 
UFMG.

Contato:
<Ca iomsena15 @
gmail.com> 

Palavras-chave:
C o r p o ; | E n s i n o ; 
Teatro ; |C iênc ias 
Sociais; Extensão.

Keywords:
Body ; |Teach i ng ; 
T h e a te r ; | So c i a l 
Sciences; |Exten-
sion.

1 Zula Cia. De Te-
atro criada em ju-
lho de 2010, em 
Belo Horizonte, é a 
companhia de tea-
tro realizadora da 
peça em questão.

2 Os Centros Cul-
turais Banco do 
Brasil (CCBBs) lo-
calizados em Belo 
Horizonte, Brasí-
lia, Rio de Janeiro 
e São Paulo são 
espaços multidis-
ciplinares com pro-
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nas áreas de artes 
cênicas, cinema, 
exposições, ideias, 
música e programa 
educativo. 

3 Decido por es-
crever em tercei-
ra pessoa para 
melhor conseguir 
explicar e gerar re-
flexões sobre a ex-
periência vivida no 
Centro Pedagógico 
como professor em 
formação.
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6 4 Tamanho pensa-
do no Art. 88 da Lei 
de Execução Penal 
- Lei 7210/84 que 
define um tamanho 
mínimo das celas 
presente nos presí-
dios brasileiros. Foi 
levado em conside-
ração o número de 
alunos de cada tur-
ma, o que distorceu 
um pouco o tama-
nho real idealizado 
para a atividade em 
um primeiro mo-
mento.

5 Relato realizado 
no tópico 1.2 A Ex-
periência no Teatro: 
“Banho de Sol”.

lidade e encarceramento na disciplina de Ciências 
Sociais ocorreu devido a três fatores, sendo eles: 
o surgimento da oportunidade de levar as turmas 
à peça de teatro, por meio do Projeto de Extensão 
Voos: ação e revolução cultural na EJA-CP-UFMG; 
a fluidez que poderia ser estabelecida entre temas, 
desigualdades sociais e encarceramento da popu-
lação brasileira e, por fim, o suporte bibliográfico 
que poderia ser aproveitado de uma disciplina de 
graduação da qual o professor desses estudantes 
participava.

Desde os primeiros momentos, os discentes se 
motivaram e demonstraram interesse na atividade 
proposta, mesmo com a discussão de um tema que 
poderia gerar animosidades ao decorrer de sua dis-
cussão. Toda a produção das aulas sobre encarcera-
mento e a participação da peça de teatro foi previa-
mente debatida com os estudantes, propiciando um 
espaço aberto às decisões a serem tomadas. Esse 
caminho pedagógico foi acompanhado pelas equipes 
de área e ano (série) do Centro Pedagógico, assim 
como a organização para se conseguir os ingressos 
aos discentes que tinham interesse. Aos estudan-
tes que não poderiam comparecer à peça devido a 
alguma questão específica, lhes foi assegurado a 
interação em aula, com a exposição dos conteúdos 
do teatro, e a introdução às discussões propostas. 
Poucos deles não puderam comparecer. Importante 
expor que os ingressos da peça de teatro foram dis-
ponibilizados em parte pelo Centro Cultural Banco 
do Brasil (CCBB) e em parte financiados pelo Cen-
tro Pedagógico da UFMG.

1.2 A EXPERIÊNCIA NO TEATRO: “BANHO DE 
SOL”

A peça de teatro visava sensibilizar os especta-
dores em relação às histórias e trajetórias que le-
varam mulheres que se encontram em situação de 
cárcere até à prisão e teve como base um projeto 
desenvolvido pelas atrizes de oficinas artísticas com 
mulheres encarceradas em um presídio feminino de 
Belo Horizonte. A peça de teatro tinha caráter inte-
rativo. Desse modo, alguns dos discentes presentes 
participaram não só como espectadores, mas tam-
bém compuseram, junto às atrizes, algumas das ce-
nas. Essa participação de alunas, com as atrizes, foi 
fundamental para a sensibilização do corpo dessas 
mulheres em relação ao tema do encarceramento.

Todos os estudantes tomaram a ida ao CCBB 
como um evento de grande relevância, sendo este 
um dos pontos comentados antes e após a ida ao 
teatro. Ou seja, relataram que era um evento im-
portante para eles estarem dentro desse espaço 
cultural que é o CCBB. Outro momento mobilizado 
pelos discentes e que se fez como importante para a 
construção das atividades e dessa escrita se refere 
à cena em que vários origamis em formato de pás-
saros estavam dispostos no palco, contidos entre 
fitas que simbolizavam o aprisionamento de sonhos, 
vidas, sentimentos daquelas mulheres em situação 
de cárcere. A ideia simbólica apresentada se deve a 
uma das oficinas realizadas em que essas mulheres 
receberam vários papéis para realização de origamis 
como proposta continuada de quando as atrizes não 
estavam no presídio. Na peça, ao retirarem a linha 
que contornava esses origamis, os educandos senti-
ram que as atrizes representavam a própria liberta-
ção dessas mulheres.

A participação das alunas ocorreu ao decla-
marem relatos de mulheres que se encontram em 
situação de cárcere, realizando a leitura de cartas 
escritas por elas em outra oficina realizada. Algumas 
das alunas comentaram sentir arrepios enquanto 
estavam no palco, enquanto os outros estudantes, 
que continuaram na plateia, descreveram as cenas 
como muito emocionantes. Foram mobilizadas pelos 
educandos, logo após a peça, questões que coloca-
vam em perspectiva os crimes cometidos por essas 
mulheres. Alguns dos educandos saíram chorando 
da sala de teatro e deixando profundos agradeci-
mentos às atrizes.

Um terceiro momento que também acionou sen-
timentos e posteriormente comentários foi o mo-
mento em que a história de uma das mulheres foi 
compartilhada. Nessa narrativa,  a carta nos conta 
que essa mulher matou o próprio filho enquanto 
ainda recém nascido, pois após diversos episódios 
de violência doméstica, abuso psicológico por parte 
de seu companheiro e família e por falta de trata-
mento adequado às demandas psico-sociais, passou 
a escutar vozes que a levaram a cometer o crime 
em questão. Foi tensionada, com esse relato, a ideia 
de que toda pessoa em situação de cárcere teve a 
opção de cometer o crime, que a escolha por fazê-lo 
é racionalizada, premeditada e que somente estaria 
cumprindo uma pena justa de acordo com o crime 
cometido. Uma hipótese do impacto dessa parte 
da peça nessas aulas se deve à própria composi-
ção dessas salas, em que a maioria dos estudantes 
era mulheres e possivelmente se sensibilizaram pela 
questão de gênero mobilizada neste momento. 

1.3 A QUADRA DA ESCOLA  COMO EXTEN-
SÃO DO ESPAÇO DE DISCUSSÕES

Reviver a experiência do teatro, a partir de no-
vas experimentações dos corpos, vivenciadas pelos 
estudantes na semana anterior parece ser um cami-
nho muito importante, para se pensar a sensibiliza-
ção sobre um tema polêmico nas aulas de Ciências 
Sociais que estávamos construindo. Devido a isso, 
foi escolhido realizar o reencontro com os discentes 
após assistirem à peça de teatro, na quadra, onde 
seria possível utilizar do corpo, do espaço e de uma 
movimentação para continuar a sensibilização des-
ses educandos em relação ao tema tratado. Nessa 
aula, para ambas as turmas, foram dispostos, no 
chão da quadra, retângulos de fitas adesivas que 
delimitavam espaços de mais ou menos 2 m de lar-
gura por 4 m de  altura4 como forma de representar 
o tamanho médio de uma cela do sistema prisional 
brasileiro. A fita na quadra também remete ao mo-
mento dos origamis da  peça5, explicitado anterior-
mente. Essas fitas foram utilizadas como parte de 
uma narrativa que sensibilizasse os educandos, que 
retomassem sensações.

Em um primeiro momento, direcionamentos fo-
ram feitos para que eles se dividissem em duplas e 
por gênero. Em um segundo momento, foram se-
parados pelas amizades e relações familiares, como 
no caso de uma aluna cujo neto a acompanhava. A 
separação da avó e do neto gera resultados qua-
se que imediatos ao grupo quando percebem que o 
neto pequeno está prestes a chorar. Relações são 
rearranjadas e duplas de amizades se fazem nova-
mente. A risada descontrai o ambiente em meio a 
um assunto sério, que já havia mobilizado tristezas 
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e angústias. Em uma das turmas, os estudantes se 
dão os braços e, a princípio, se recusam a se separar 
e justificam que são muito amigos. É um momento 
relevante, pois demonstra não só como a atividade 
teve seu lugar de aprendizagem de conhecimentos, 
mas também como expositora daquilo que o Centro 
Pedagógico se propõe, como um lugar de comparti-
lhamento de afetos, conhecimentos e vivências.

Por último, uma movimentação é feita de modo 
contrário, o direcionamento é que todos os estudan-
tes se insiram em um mesmo espaço delimitado. A 
eles é perguntado: “se vocês tivessem que ficar 24 
horas juntos neste espaço, o que aconteceria?”. Em 
meio a risadas, os estudantes falam que acabariam 
se matando, brigando, xingando um ao outro. Afir-
maram que não seria possível conviver com todo 
mundo tão de perto. O entendimento de que aquela 
situação precária do espaço, tal qual como foi re-
produzida por meio das fitas, possa acarretar mais 
consequências a esses sujeitos parece ser compar-
tilhado por comentários como “realmente, não é fácil 
ficar com esse tanto de gente no mesmo lugar” ou 
a brincadeira feita anteriormente em que disseram 
que se matariam. Os corpos já se demonstravam 
sensibilizados. “Parecer” que está ligado não só à 
observação do outro, mas também à aflição e ten-
são que o próprio corpo, como professor nesse es-
paço, já não mais sentia.

No decorrer da segunda aula, a primeira ativi-
dade era acionada para justificar as punições sofri-
das por pessoas em cárcere, d que não havia sido 
realizada antes da peça de teatro. O primeiro relato 
sobre a peça foi acionado para comentar a narrativa 
da mulher que matou o próprio filho. Os estudan-
tes ponderavam sobre a culpabilidade da mulher em 
matá-lo,  de um lado, a situação que a levou ao 
crime, sem deixar de responsabilizar essa mulher 
pelo ato cometido. Não foi possível chegar a um 
consenso mas, apesar disso, alguns deles relataram 
que a visão de uma outra perspectiva lhes gerou 
certo incômodo e mudanças de pensamentos. As 
aulas são finalizadas quando é mostrada à turma 
uma revista6, recebida durante um debate realizado 
após a apresentação da mesma peça em um outro 
momento não  acompanhado por eles. Os educan-
dos se interessam bastante por ela, pois abordava 
questões como a comunicação difícil entre familiares 
e detentos, angústias e anseios por meio de diálo-
gos, falas e principalmente fotografias. Foi combi-
nada a realização de um rodízio semanal da revista 
entre eles próprios7. 

Por fim, é de relevância expor que narrativas 
diferentes foram abordadas como marcantes entre 
a primeira e a segunda turma, já que, com os su-
jeitos diferentes, consequentemente as dinâmicas 
das turmas e dos encontros realizados também se 
alteraram completamente. Trago como importante 
a abordagem de dados estatísticos sobre o siste-
ma carcerário, inseridos cuidadosamente no debate, 
que eles não exerceram o papel de finalizadores de 
reflexões, mas sim como uma materialização dos 
próprios questionamentos que esses estudantes já 
estavam realizando.

2. OBJETIVOS 

Os objetivos iniciais deste artigo são: começar 
um debate sobre a potência do uso do corpo no en-

sino de Ciências Sociais, dialogar sobre a importân-
cia do teatro na formação humana/pedagógica dos 
educandos e dos docentes, com enfoque na educa-
ção de jovens e adultos; e, por fim, fazer um balanço 
sobre o impacto da inserção do teatro na capacidade 
inventiva das aulas e da aprendizagem construída a 
partir da experiência proposta. 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1 QUESTÕES PRÁTICAS E INFLUÊNCIAS DO 
PROJETO

Levando o assunto abordado no tópico anterior 
em consideração, é importante a exposição de al-
gumas informações sobre a inserção no campo e 
sobre qual campo estamos falando. A construção 
do campo de pesquisa tem seu início marcado pela 
inserção do professor no projeto de formação de 
professores oferecidos pelo Centro Pedagógico 
a partir do mês de março de 2019, integrando a 
equipe do PROEMJA (Projeto de Ensino Médio de 
Jovens e adultos) e lecionando nas duas turmas de 
terceiro ano existentes. As aulas se dão em diferen-
tes horários devido à disponibilidade dos educandos. 
Alguns trabalham ou exercem atividades extra-clas-
se, por isso, as adequações de horários. A primeira 
turma possui 13 matriculados, enquanto a segunda 
turma possui 25, cujas idades variam entre 22 e 
60 anos. Ressalto que eram turmas compostas, em 
sua maioria, por mulheres e por pessoas com maior 
idade, sendo pontuais os casos de indivíduos jovens. 
Para além disso, a grande mobilização e o número 
de aulas se deu devido às substituições realizadas 
graças ao não preenchimento de docentes em todas 
as áreas do conhecimento.  

Como colocado, os diários de campo e os rela-
tos foram construídos com o intuito de repensar a 
própria prática docente e como modo de marcar a 
percepção sobre a participação dos estudantes de 
maneira avaliativa ao que se adiciona uma análise 
cartográfica. Faz-se necessário ressaltar a subjeti-
vidade metodológica deste trabalho, pois recortes e 
direcionamentos foram realizados com determina-
das questões dos sujeitos, os quais observam, es-
crevem e também com os quais se está realizando 
a construção do campo e da pesquisa. Neste artigo, 
são levados em consideração os diários de campo 
escritos até a finalização do primeiro semestre de 
2019 nos quais delineamos as aulas junto às turmas 
de terceiro ano do centro pedagógico da UFMG até 
o mês de junho. Foi exercido o cargo de bolsista até 
o final do ano de 2019, sempre retomando, em sala 
e no diário de campo, as questões sobre a sequência 
didática proposta e seus desdobramentos. 

Há de se ressaltar a importância do grupo de 
estudos que se constituiu como parte da constru-
ção dessa prática em ensino e pesquisa denomina-
do Ateliê De Ciências Sociais e Ensino8  com ideias 
e sugestões de práticas pedagógicas. As reuniões 
do grupo aconteciam no período da tarde antes 
das aulas que ocorriam no Centro Pedagógico, se 
transformando em um momento suscetível para 
a emergência de ideias. Ademais, a construção do 
planejamento de aulas e possibilidade de realização 
da atividade com a peça de teatro só foi possível 
devido às orientações de área e equipe presentes 
nesse programa de formação docente, proporciona-
do pelo Centro Pedagógico e o direcionamento de 

6 A Estrela é uma 
revista  produzida 
por detentos em 
presídios de Belo 
Horizonte, com 
coordenação do 
Projeto Voz desde 
2014, na qual os 
detentos contam, 
por meio das suas 
narrativas, suas vi-
vências no sistema 
carcerário.

7 A revista estava 
em rodízio até a 
data do início des-
ta escrita (agosto 
de 2019) com as 
turmas, sendo que 
eles foram a peça 
de teatro no final 
do mês de abril.

8 Grupo de estu-
dos sobre ensino 
de Ciências sociais 
se refere a um 
grupo de pesquisa 
e extensão coor-
denado pela pro-
fessora Graziele 
Schweig na Facul-
dade de Educação 
da UFMG.
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conteúdo bibliográfico e de discussão pela matéria 
disponibilizada no primeiro semestre de 2019 pelo 
departamento de Sociologia da UFMG, denominada 
“Sociologia das prisões”9.

3.2 MÉTODO DE INTERVENÇÃO E ANÁLISE: 
CARTOGRAFIA SOCIAL 

No âmbito dos métodos, é essencial abordar o 
principal caminho de experimentação utilizado: A 
cartografia proposta por Deleuze e Guattari (DE-
LEUZE & GUATTARI, 1997), prática de ensino que 
se transpõe em uma prática de pesquisa. Assim, ao 
ver as motivações para essa composição escrita, 
percebemos que ambas as coisas não se separam. 
Esse método é tomado como uma forma diferente 
de investigação em relação aos diários de campo e 
à etnografia, como propõe  Luciano Bedin (BEDIN, 
2014). Porém, não excluo a importância das outras 
ferramentas utilizadas na realização deste trabalho 
e que também servirão para as relações a serem 
criadas a partir do encontro dos diários de campo 
sobre as aulas e essa nova escrita.

A prática cartográfica veio antes do contato com 
os autores que a criaram. Não é pretendido lançar 
um tom de pretensiosidade ao dizer que a práti-
ca realizada foi pensada como cartográfica após a 
realização das atividades, mas de algo que não co-
nhecido por meio de teorias foi possível entendê-la 
por meio da prática. Esse adendo é realizado como 
forma de melhor entender o que esses autores pro-
puseram por cartografia e de como (re)pensar essa 
prática de “ensinôpesquisa”10, construída com os 
estudantes, faz sentido em relação ao método pro-
posto. Segundo a análise de Bedin sobre o método 
cartográfico, temos “uma outra forma de pesquisar” 
que coloca o enfoque primeiro nos caminhos, nos 
“entres” e não nos objetivos. Desse modo, ela não 
serve unicamente como um modo de analisar aquilo 
que se cartografa, mas também um modo de ação 
sobre o mundo, ou melhor, a matéria a ser cartogra-
fada e transformação dela em algo novo. Por esse 
motivo, o autor caracteriza essa experiência como 
inventiva, já que temos a criação de novos mundos 
(BEDIN, 2014).

Consequentemente, não se sabe e nem se preo-
cupa com a finalidade, mas sim com o processo, pois 
ao realizá-lo não se sabe previamente o que se en-
contrará e no que esses encontros acarretarão (BE-
DIN, 2014), do mesmo modo em que não se poderia 
prever a escrita de um artigo logo quando a orien-
tadora do projeto VOOS do PROEMJA conseguiu os 
ingressos para a peça de teatro, ou quando foi de-
cidida a realização das aulas sobre o tema a partir 
da atividade na quadra. Escrever sobre realizar uma 
prática cartográfica sem saber o que ela é passa 
a fazer sentido, visto que o conhecer e o fazer se 
tornam intrínsecos. Isto é, se apenas fossem lidos 
esses autores, talvez não fosse possível um enten-
dimento claro sobre o que era escrito por eles, ou 
pelo menos, forma de dar um significado ao escrito 
por eles na minha prática de ensino que foi realizada. 

Entretanto, não se preocupar com a finalidade, 
mas sim com os procedimentos não se faz como 
único condicionamento necessário ao exercício car-
tográfico. Como já colocado anteriormente, esse 
saber é construído a partir dos encontros. Não obs-
tante, esses autores saem do comum significado 

dessa palavra. Colocam-na como o encontro entre 
coisas. Fazem isso ao caracterizar esse encontro 
como “solidão povoada”, pois, ao mesmo tempo em 
que os afetamentos do campo nos atinge de ma-
neira singular, se dão através de uma relação de 
duas coisas, o eu e o outro, com a possibilidade de 
criação de um terceiro corpo, ou de novas “dobras”. 
Seu caráter inventivo emerge novamente. Surgem 
novas dobras que caracterizam como multiplicador 
o encontro, porque afetam o campo à medida que se 
insere nele e geram novas questões, acarretamen-
tos e até mesmo novos corpos que surgem a partir 
da composição que se dispõem o cartógrafo (BEDIN, 
2014). Ao falar desse encontro, os autores sugerem 
uma prática suja, ou seja, na qual se faz necessá-
ria a mistura. O corpo do cartógrafo é colocado no 
acontecimento, como o do docente, ao se pensar em 
uma prática cartográfica de ensino; relações, educa-
dor-cartógrafo, comparáveis ao movimento. 

As inseguranças sentidas pelo professor ao lon-
go da disposição das aulas parecem ser reflexos 
dessa posição de docente que inicia a cartografia. 
Não saber os resultados limita se a preocupação se 
direciona aos fins e não ao meio. Portanto, quan-
do a aula flui, a preocupação se esvai e as novas 
composições do campo ocorrem. Temos o método 
cartográfico como aquele que retira os agentes do 
lugar, questiona o que é relevante e coloca esses 
atores em movimentação. Movimentação suja como 
colocada anteriormente e que se faz necessária a 
mistura no campo. Contudo, quando se insere no 
campo, o que é relevante para essa prática? Ora, se 
estamos pensando nos processos e nas relações, a 
relevância não é dada por um sentido de essência 
visto que, como o relato, a cartografia não dá conta 
da totalidade, e nem pretende fazer isso, pois é dei-
xada de lado a tarefa de buscar uma fotografia final, 
uma imagem daquilo que foi produzido, se preocu-
pando com as coisas que entram em contato por 
meio desse encontro (BEDIN, 2014).

Nesse modo de experimentar o campo, o car-
tógrafo necessariamente está em constante movi-
mentação junto às outras coisas, o que é funda-
mental à construção do campo em suas dimensões 
inventivas e manipuladas. Isso ocorre porque se tem 
um caminho como enfoque e o cartógrafo faz isso 
passo a passo, criando sentidos, alterando os exis-
tentes a partir do encontro com o outro (BEDIN, 
2014). Toda essa questão cartográfica diz sobre algo 
que se baseia na movimentação e nos “entres”. Por-
tanto, as relações se dispõem e se criam como aglu-
tinadoras de ambas as coisas que se encontram. 
Entretanto, para ser possível criar essas relações, 
há de se estar atento aos corpos, escutá-los e, a 
partir daí, entender aquilo que está sendo colocado; 
assim dizendo, o corpo como forma de erupção e 
sensibilidade dessas relações. Por isso,  pensar o 
“entre” do teatro com as aulas de Ciências Sociais 
ganha legitimidade, já que ambos se relacionam por 
meio do corpo. 

Do corpo colocado pelas alunas na peça, dos cor-
pos que se dispuseram a estar ali criando, recriando, 
e manipulando sentidos e o próprio campo carto-
gráfico, temos a construção de um coletivo que se 
dispõe e que se concretiza na quadra verde dentro 
do espaço de 4x2m. Por fim, o método cartográfico 
ajuda em dois sentidos que não necessariamente se 
dão separados: o primeiro, em realizar a prática; e o 

10 Junção das pa-
lavras ensino e 
pesquisa na escrita 
deste artigo como 
forma de entender 
práticas de ensino 
e pesquisa como 
coisas mais apro-
ximadas e menos 
dicotômicas. 

9 Disciplina lecio-
nada por Ludmila 
Mendonça Lopes 
Ribeiro, profes-
sora adjunta do 
Departamento de 
Sociologia (DSO) 
e pesquisadora do 
Centro de Estudos 
de Criminalidade e 
Segurança Públi-
ca (CRISP), ambos 
da Universidade 
Federal de Minas 
Gerais (UFMG).
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segundo, em repensá-la a partir de si mesma. Como 
exemplificação, temos aquilo que foi sentido no en-
contro de saber selecionar o que foi importante e 
deveria ser anotado nos diários de campo ou pelo 
simples questionamento: por onde começar este ar-
tigo? As respostas para esses questionamentos se 
encontram naquilo que afeta os atores durante o 
encontro das diversas subjetividades que se deram 
neste espaço simbólico de uma cela prisional, quer 
dizer, daquilo que gera relevância no sentir, com 
ambas as dimensões, a do fazer e a do analisar, 
intrínsecas.

Essas ideias “não vêm da cabeça, mas daqui-
lo que encontramos e nos faz questionar” (BEDIN, 
2014). O caráter inventivo do método é lembrado 
constantemente. Dessa forma, os encontros não 
são só visivelmente associados à figura do docen-
te, mas também dos discentes, que borbulham com 
seus questionamentos nos encontros realizados em 
aula. Nota-se como esse caráter cartográfico come-
ça a ser praticado por esses discentes em algumas 
de suas dimensões, o que nos remete à discussão 
feita por Rubem Alves em seu livro “A Filosofia da 
Ciência” no qual questiona a capacidade de fazer 
perguntas centrada na imagem do educador(a) e, 
a partir desse questionamento, aciona o estudante 
também como capaz (ALVES, 2000). 

Não se pretende colocar esse método cartográ-
fico como uma completude a ser alcançada, mas 
algo a ser pensado e repensado a partir da prática e 
utilizado em sua potencialidade, nos procedimentos 
aos quais são pertinentes. Em vista disso, entende-
-se os educandos também como participantes des-
se encontro e, possivelmente, passíveis de realização 
de um método cartográfico de ensino, por meio da 
sensibilização do corpo que este causa e pelos afe-
tamentos que sentem; ou seja, exercem papel de 
cartógrafos. Falta, talvez, um assentamento para 
este estar atento ou para como os questionamen-
tos estão sendo realizados, mas que possam ser 
aperfeiçoados, do mesmo modo que eles colaboram 
para a realização das práticas as quais os agentes 
se propuseram a pensar junto. Ou melhor, ambos os 
lados (docente-discente), em constante formação.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Seguida de uma discussão metodológica de 
composição deste trabalho, da prática de ensino e 
pesquisa, parto para a discussão proposta nos ob-
jetivos, não como forma de separação prática, mas 
para melhor entendimento dos tópicos abordados, 
sendo estes: a potência do uso do corpo no ensino 
de Ciências Sociais, importância do teatro na forma-
ção humana/pedagógica de discentes e de docentes 
e o impacto da inserção do teatro na capacidade 
inventiva das aulas e da aprendizagem do educan-
do-educador(a).

4.1 POTÊNCIA DO CORPO NO ENSINO DE 
CIÊNCIAS SOCIAIS

Para tratar desse tópico, é preciso entender 
como foi colocado o corpo na disposição das ativi-
dades realizadas e nessa prática de análise. Dessa 
forma, o raciocínio deste tópico tem seu início por 
meio da frase “um corpo se define pelos afectos de 
que é capaz” (DELEUZE, 1997, p.47) que sintetiza 
as questões sobre os afetos e afecções da teoria 

de Deleuze e fazem parte dessa potencialidade do 
uso do corpo no ensino e aprendizagem de ciên-
cias sociais. Potencialidades que emergem a partir 
da sensibilização, desse “repensar” a si mesmo e, 
consequentemente, esse corpo. 

Entretanto, antes de serem feitas as devidas di-
ferenciações entre os termos, retornar a um relato 
de diário de campo que se deu nas aulas seguintes 
à realizada na quadra ganha relevância.

Trecho 1: “Os 8m²  ficam apertados e os cor-
pos se encontram desde a esbarrada de co-
tovelo, aos apoios que foram realizados como 
forma de buscar uma posição de maior con-
forto entre os corpos. Por que falar que apri-
sionamento pode gerar, ao invés de um cor-
po produtivo, como colocado por  Foucault11, 
um corpo apático devido às condições a que 
esses indivíduos são submetidos, que reti-
ram seu caráter de humano como faz muita 
das vezes o sistema carcerário brasileiro? O 
entendimento de que aquela situação possa 
acarretar más consequências a esses indiví-
duos me parece ser compartilhado pelos co-
mentários como “realmente, não é fácil ficar 
com esse tanto de gente no mesmo lugar” 
ou a brincadeira feita anteriormente em que 
disseram que se matariam. Os corpos já me 
pareciam sensibilizados. “Parecer” que está 
ligado não só a observação do outro, mas 
também pela aflição e tensão que no meu 
próprio corpo já não mais sentia. A preocu-
pação com o “dar certo”/ “dar errado” da aula 
passou.”

Trecho 2 - diálogo com uma aluna: “Ao final 
de uma aula sobre a questões relacionadas 
ao sofrimento gerado pelo aprisionamen-
to e uso de argumentos que perpassam o 
conjunto argumentativo do abolicionismo  
penal12, uma das alunas relata tentar pen-
sar que bandido não merece morrer, de que 
viu a peça, que entende os casos de abusos 
dentro desses ambientes, mas que é muito 
difícil para ela acreditar nesses argumentos 
por que, no fundo no fundo, ela acha que eles 
têm que morrer quando vê alguma notícia 
em televisão sobre brutalidades. Tento acal-
má-la dizendo que as coisas são assim, que 
a gente fica sensibilizado e que temos que 
ir repensando aos poucos. A sociologia pode 
nos ajudar a realizar esse papel de questio-
namentos e escolhas de posição perante es-
ses casos e que ela está fazendo isso. Ela 
insiste que vai continuar pensando e que um 
dia talvez ela consiga pensar diferente. Esse 
caso marca um pouco da dificuldade em ser 
sensibilizado mesmo quando já realizada ati-
vidades que usam o corpo, entretanto vemos 
uma dualidade em seus posicionamentos, a 
partir desse repensar.”

Portanto, a partir desses relatos, é possível ini-
ciar uma reflexão sobre o que é ser afectado e o que 
é ser afetado - diferenciação feita entre afecção e 
afeto - (YONEZAWA, 2015). O debate é importante, 
pois tratar sobre encontros e sobre a construção do 
conhecimento torna-se pertinente para entender a 
relação entre o conhecimento dos corpos entre si, 
entre a aprendizagem e o conhecimento produzidos 

11 Coloco a fra-
se seguinte como 
exemplificação do 
pensamento que 
se pretendia pas-
sar em aula “[...] em 
vez de se apropriar 
e de retirar, tem 
como função maior 
“adestrar”; ou sem 
dúvida, adestrar 
para retirar e se 
apropriar ainda 
mais e melhor” 
(FOUCAULT, 1987, 
p. 195) .
 

12 O abolicionismo 
penal pode ser ca-
racterizado como 
um movimento de 
caráter heterogê-
neo surgido nos 
anos 60 e 70 do 
século passado.  
e tem como fun-
damento a crítica 
radical à criminali-
zação de condutas 
engendradas pelo 
sistema de política 
criminal (BATISTA, 
2011).
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a partir do encontro. Pensando-se na lógica carto-
gráfica deleuziana, podemos trazer esses corpos e 
seus desdobramentos como enfoque. Por afecção se 
entende “a assinatura de um corpo sobre o outro” 
(DELEUZE, 1997, p. 156) a partir do encontro. Isto é, 
esse termo se liga à dimensão corporal como “par-
tícula compartilhada dos corpos”, mas não o corpo 
em si afectado ou afectante (DELEUZE, 2002, p. 83 
apud YONEZAWA, 2015). 

Há de se ressaltar um conhecimento incomple-
to do outro devido a essa dimensão de conhecer 
a marca que esse corpo deixou, sem que o defina 
enquanto essência. Dessa forma, é possível perceber 
a importância dos encontros, pois só a partir deles 
essa afecção e o próprio ato de começar a conhe-
cer o outro acontecem. Porém, a afecção não se dá 
como única. Temos o afeto como uma “variação em 
nós, relativa a uma realidade, é uma variação que 
compreende o aumento ou a diminuição da capa-
cidade de agir e da força de existir” (YONEZAWA, 
2015 p. 188). Devido a essa variação positiva ou ne-
gativa, temos afetos ditos como alegres e afetos 
tristes. Em um primeiro momento, esta diferencia-
ção pode parecer complexa. Contudo, para que seja 
possível entender os encontros na quadra verde, é 
importante retroceder passo a passo como o mé-
todo cartográfico ensina, melhor dizendo, entender 
esses conceitos a partir da prática proposta.

Os sujeitos se dispõem no ambiente e os diá-
logos, as falas, os encontros, os processos que ali 
se dão, constituem uma realidade. Diálogos, falas e 
encontros ocorrem pelo seu caráter relacional, entre 
dois ou mais corpos/objetos. No caso, os atores se 
relacionam mutuamente e geram encontros. A partir 
desses encontros, esses corpos agem sobre os ou-
tros e deixam “assinaturas” que são consequências 
deles e não ocorreriam entre corpos e objetos espe-
cíficos daquele momento se o evento se desse em 
outro espaço-tempo com corpos distintos. 

As ações continuam marcando os sujeitos. Des-
se modo, a realidade latente passa a se afirmar não 
só como afecções, mas também como afetos. Se 
afeto, como colocado por Yonezawa a partir de uma 
leitura de Deleuze, é “uma variação em nós relativa 
a uma realidade”, temos a concretização desse afeto 
no momento em que essa quantidade de realida-
de construída se afirma no espírito como força de 
existir. Força esta que diz respeito a estar nesse 
encontro e realizar afectos pois “um corpo se define 
pelos afectos de que é capaz”. (DELEUZE, 1997, p. 
47 apud YONEZAWA; 2015, p. 187). Desse modo, se 
ocorrer uma construção positiva da ação, em outras 
palavras, maior capacidade de agir e gerar afecções; 
ela se dará como alegre. Diferentemente, se temos 
a transição de uma maior capacidade de agir para 
uma menor, temos um afeto de tristeza. 

Retomando os cadernos de campo, ao final da 
aula os educandos pedem para que ela continue, já 
que o debate não havia sido finalizado. Naquele mo-
mento, a partir do encontro, os atores aumentaram 
sua capacidade de agir. Capacidade permitida pelas 
modificações e demarcação geradas por encontro 
dos corpos (nesta experiência por meio de pergun-
tas, debates, discussões e relatos). Em função disso, 
houve um aumento de ação que gerou afetos ale-
gres naquele momento. A capacidade inventiva e de 
aprendizagem de todos ali estava em movimento 

crescente e por isso dá vontade de continuar a aula; 
não omitindo o fato de que a próxima aula era a de 
matemática, disciplina cuja maioria dos educandos 
não gostava.

Outro indício é a perda do sentimento de afli-
ção sentida pelo professor em formação no início 
da aula, isto significa que o bloqueio se retira e é 
possível uma maior capacidade de agir. O gerador 
de uma menor capacidade de ação desaparece e 
aos agentes é permitida a construção de novos 
mundos e atuação sob esse campo cartográfico do 
qual permitiram ser afetados e sofrer afecções. Os 
corpos se encontram, não só pela discussão, mas 
também pelo toque, pelas marcações simbólicas e 
sensíveis que são geradas. Isso condiciona refle-
xões que transpassaram o espaço dessa primeira 
aula como no questionamento que a segunda aluna 
insiste em realizar sobre o desejo ou não de morte 
desses “bandidos”.

4.2 A IMPORTÂNCIA DO TEATRO NA FOR-
MAÇÃO HUMANA/PEDAGÓGICA DOS EDU-
CANDOS E DOS PROFESSORES

A EJA e a ida ao teatro cumprem uma função 
social de inserção desses estudantes em mundo que 
não foi acessado por outras vias de forma signi-
ficativa como mobilizado nas duas turmas quando 
questionadas sobre a importância dos projetos  — 
tanto em relação ao espaço  escolar quanto o de 
acesso a formas de culturas que são legitimadas. 
Sem embargo, a inclusão pela inclusão não parece 
ser suficiente quando há a existência de outros pos-
síveis desdobramentos. Logo, pensar na prática de 
sala de aula como continuação da reflexão proposta 
pela sensibilização do teatro se faz como um objeti-
vo deste escrito, já que os sentidos da importância 
também são criados pelo ambiente possibilitador 
dessa experiência: a escola.

 Essa associação entre escola e teatro direciona 
a discussão aos debates do que é possível viven-
ciar com os estudantes às potencialidades dessas 
junções que deixam de lado dicotomias e diferencia-
ções de áreas, mas as tomam como complementa-
res. Esse agrupamento é considerado valioso para a 
construção desse ensino de Ciências Sociais poten-
cializador, não de fechamentos conclusivos, mas de 
surgimento de novas questões e desdobramentos, 
não só para um conhecimento legitimado na escola, 
mas um conhecimento que faça parte e se adeque 
a esse plano de vida que a educação pode significar 
para esses estudantes. 

Como é possível constatar, não houve apenas 
uma formação dos educandos, mas também do pro-
fessor ao qual foram propiciadas vivências juntos. 
Desse modo, é possibilitada ao professor a reali-
zação de processos com as turmas que constitui-
rão parte de práticas docentes de “ensinôpesquisa” 
em outros momentos da vida desse professor em 
constante formação, aumentando um repertório de 
experiências e de práticas. 

4.3 IMPACTO DA INSERÇÃO DO TEATRO NA 
CAPACIDADE INVENTIVA DAS AULAS E DA 
APRENDIZAGEM DISCENTE-DOCENTE

O teatro surge como uma abertura de entender 
o corpo como campo de atuação da sociologia. Cam-
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po de possibilidade de sensibilizar os educandos a 
deixá-los menos resistentes  a assuntos que geram 
embates com verdades já construídas ao longo de 
suas vidas. Não é tomada a concordância como a 
aceitação de uma verdade do professor, mas a sim-
ples capacidade de gerar novas perguntas, de não 
dar aquilo que os educandos já conhecem como fixo 
e definidor de uma realidade, para que a partir daí 
eles possam repensar suas próprias verdades, seus 
próprios tabus. Falar em educação de jovens e adul-
tos é lidar com corpos consolidados, que se repen-
sam e se formam constantemente como indicados 
pelos relatos propostos.

Reinvenção que permite a eles novas vivências 
por meio da prática, que os ajuda na hora de debater 
sobre as questões de aprisionamento ou outros as-
suntos polêmicos que, a princípio, causaram recuos 
e discordâncias abruptas. Às vezes, foi necessário, 
em sala, realizar um afastamento do assunto para 
criar legitimidade e trazer a ideia da Sociologia e 
das Ciências Sociais como ciências reflexivas, que se 
legitimam por meio de dados e estudos científicos 
e não como meras opiniões. Todavia, como dito, a 
realidade dos dados não chegam a competir com a 
construção de uma vivência como colocada no tre-
cho do diário de campo:

Trecho 3: “Alguns argumentos deles, por mais 
que eu discorde, não consigo mobilizar for-
mas e argumentos contrários rapidamente. 
A construção desse debate vai sendo feita 
par a par e eu gosto disso pois tenho que me 
esforçar ao pensar minhas aulas. Dados pa-
recem distantes quando a realidade se dá na 
vizinhança, na família, no amigo do amigo do 
primo de fulana de tal. Não é só chegar com 
uma argumentação mais ou menos que “vai 
colar”. Por isso, os dados colocados nas pró-
ximas aulas vão ser muito importantes para 
legitimar os meus argumentos e minhas fa-
las, mas não a apresentação dos dados pelos 
dados, mas acompanhado de uma discussão 
de como é feita a construção deles e o que 
representam.”

Sendo assim, a partir desse saber do corpo 
como parte de construção da aula e também do 

saber coletivo, conferimos ao teatro papel de co-
laborador para que esses corpos fossem colocados 
como eixo principal de aprendizagem. Além disso, 
de tomá-lo como causador de afetos e afecções e, 
consequentemente, influentes nesse método de en-
sino e pesquisa alargando conhecimentos, de ambas 
as partes, por meio desses diversos encontros (DE-
LEUZE, 1997).

5. CONCLUSÕES: O CAMINHAR E O CAMINHO 
COMO PROCESSOS INACABADOS

Reforço nas conclusões a importância da aten-
ção aos meios e “entres” do trabalho que se deram 
em diversos âmbitos: em sala, no teatro, com os 
discentes, do docente consigo mesmo, do repensar 
a prática e a escrita; e não dos fins. Posto isto, foi 
importante dar um nome ao tópico conclusão, por 
ser entendido como apenas o início dos desagua-
mentos desses processos que se deram ao longo do 
conjunto de aulas referidas nesse texto. Em outras 
palavras, conclusões, como um espaço não delimita-
do de resultados, mas de identificação de potencia-
lidades que o artigo em questão possibilita; u seja, 
consequência da análise de vivências que permi-
tem melhor entendimento de como a construção 
do campo, do artigo e daquilo que deles emergiram 
e ainda podem emergir. Decorrências para prática 
de aprendizado, de ensino do docente-discente, por 
meio da inserção desses sujeitos na participação da 
peça de teatro Banho de Sol.

É percebida a grande importância do uso do cor-
po na sensibilização dos educandos ao debate en-
tendendo esse corpo de formas diversas. Desde o 
toque que se faz até os questionamentos gerados 
a partir dos encontros em sala de aula causam um 
repensar de si mesmos. O teatro e as atividades em 
quadra permitiram o desdobramento das aulas so-
bre um tema polêmico de forma aberta ao trabalho 
do uso do corpo em uma aula que provavelmente 
não se esperaria. O uso do teatro e da quadra coloca 
esse corpo no centro do processo educativo e valo-
riza a participação a partir das coisas que emergem 
dos encontros, dos contatos e não do mero traba-
lho de conceitos que muitas vezes continuam em 
posições abstratas e sem funções que podem ser 
associadas a vivências e práticas.
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DESLOCANDO VOZES E OUVIDOS: CRIANDO E EXPERI-
MENTANDO UM PODCAST COMO RECURSO DIDÁTICO
Resumo: O texto trata da produção e do uso de podcasts como recurso didático e de divulgação científica 
da Antropologia. A partir do relato pessoal de produzir um episódio de podcast e discuti-lo em sala de aula, 
apresento reflexões sobre as vantagens e desafios da utilização dessa mídia para fins pedagógicos. Argumen-
to que os podcasts possibilitam uma descentralização da emissão e recepção de informações e exigem um 
tipo particular de atenção ao ativar a escuta. Podcasts são uma mídia potencialmente acessível de produzir e 
consumir, o que permite novos agentes falando e ouvindo sobre ciência e Antropologia.

Abstract: The text treats the production and the use of podcasts as a didactic resource and scientific divulga-
tion of Anthropology. From the personal report of producing a podcast episode and discussing it in the clas-
sroom, I present reflections on the advantages and challenges of using this media for pedagogical purposes. 
I argue that podcasts enable a decentralization of the emission and reception of information and require a 
particular type of attention when activating listening. Podcasts are a potentially accessible medium to produce 
and consume, which allows new agents to speak and hear about science and Anthropology.

1. INTRODUÇÃO1

Podcasts podem ser definidos como programas 
de áudio transmitidos via internet. Por mais que essa 
mídia apresente semelhanças com o rádio, a princi-
pal diferença se encontra em sua forma particular 
de difusão dos programas. Ao contrário do rádio, 
os arquivos de podcast não são emitidos em tempo 
real, já estando prontos antes de serem disponibili-
zados. Essa forma de transmissão dos podcasts é 
chamada podcasting, definido como “um processo 
midiático que emerge a partir da publicação de ar-
quivos de áudio na internet” (PRIMO, 2005, p. 1). 
Esse processo surgiu em 2004, depois que Adam 
Curry, ex-VJ da MTV, desenvolveu uma forma de 
transferir seus programas de áudio para o agre-
gador iTunes, da Apple (MEDEIROS, 2005). Desde 
então, milhares de podcasts surgiram ao redor do 
mundo, com diferentes formatos e conteúdos, para 
fins que vão do entretenimento até a divulgação 
científica. Nesse cenário surge o Mundaréu, um po-
dcast de Antropologia, produzido em parceria pela 
Universidade de Brasília e pela Unicamp2. O Mun-
daréu nasce em 2019, com o objetivo de divulgar e 
traduzir a Antropologia para um público mais amplo 
e diverso, utilizando um formato que busca reen-
cenar as relações de uma pesquisa de campo na 
antropologia, a partir do diálogo entre a antropóloga 
e sua interlocutora de pesquisa. 

Na mesma semana que a OMS anunciou a pan-
demia do coronavírus, fui selecionado para participar 
da equipe do Mundaréu. Mais especificamente, fui 
selecionado para compor a equipe do projeto “O que 
faz a Antropologia? Desenvolvimento e estruturação 
de um podcast como um recurso digital de apoio ao 
ensino e à aprendizagem”, realizado com o apoio do 
Centro de Educação à Distância da UnB3

. O projeto 
tinha como objetivo experimentar o Mundaréu como 
um material didático para ser utilizado em sala de 
aula, e, para isso, várias professoras foram convida-
das para participar do experimento. Nós, da equipe, 
deveríamos preparar, conduzir e/ou acompanhar a 
aula, para analisar as vantagens, dificuldades, bene-
fícios, desafios e potencialidades deste material, até 
então, um tanto alternativo. 

Entretanto, a pandemia parou o mundo e, com 
ele, também o nosso projeto. O primeiro semestre 
de 2020 na UnB foi suspenso e, depois de alguns 
meses, sem saber quando e como as aulas iriam 

voltar, resolvemos nos encontrar (virtualmente, cla-
ro) e pensar em alguma coisa para fazer dentro do 
projeto. Nesse encontro, a professora Soraya Fleis-
cher, professora do DAN/UnB, coordenadora do 
projeto e uma das produtoras do Mundaréu, sugeriu 
que, enquanto esperávamos as coisas voltarem ao 
normal, poderíamos fazer algo diferente, uma espé-
cie de aventura. Ela sugeriu que cada membro da 
equipe, formada naquele momento por sete estu-
dantes da UnB, produzisse um episódio de podcast 
próprio, para criar uma série que depois chamaría-
mos de Mundo na Sala de Aula (Munsa). A ideia 
chegou na equipe do Mundaréu de Campinas, onde 
uma estudante da Unicamp também produziu um 
episódio.

A série Munsa tinha como objetivo revisitar os 
materiais brutos que ficaram de fora da primeira 
temporada do Mundaréu. Isso porque, para produzir 
um episódio de 40 minutos do Mundaréu, são gra-
vados, em média, 300 minutos de áudio. Essas gra-
vações são o resultado das conversas preparatórias, 
geralmente realizadas por chamadas telefônicas 
entre as entrevistadas e entrevistadoras, além da 
entrevista final dentro do estúdio. Os 300 minutos 
de material bruto são editados e apenas 30 a 40 
minutos são aproveitados para compor a versão fi-
nal do episódio que vai ao ar; ou seja,, a maior parte 
do material gerado na produção do Mundaréu não é 
utilizada, ficando de fora muitas conversas, histó-
rias, “erros” de gravação e risadas.

Assim, os  estudantes da equipe do Mundaréu 
ficaram responsáveis por criar um episódio cada, a 
partir das gravações brutas dos oito episódios da 
primeira temporada do podcast. Cada membro da 
equipe escutou os quase 2400 minutos de mate-
rial em áudio, escolheu um tema, preparou o roteiro, 
gravou, editou e finalizou um episódio de podcast. A 
série se tornou um material didático, feita por estu-
dantes para estudantes, com temas relevantes para 
o ensino da Antropologia, mas com uma linguagem 
mais próxima do público pretendido.

A Munsa foi lançada em agosto de 2020, com 
um episódio novo por semana. Nesse mesmo mês, 
as aulas da UnB foram retomadas de maneira re-
mota. Com isso, o projeto inicial, de usar o Munda-
réu em sala de aula, pôde ser iniciado, mas dessa 
vez com o adicional de que a série, produzida por 
nós, estudantes, também se tornou uma possibili-
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dade para se transformar em um material didático. 

Ao todo foram 15 professoras que aceitaram o 
convite para participar do experimento, disponibili-
zando uma aula cada para utilizar e avaliar o uso de 
podcasts como recurso didático. As disciplinas eram 
dos cursos de Ciências Sociais, Saúde e Educação, 
mas todas abordando conteúdos de Antropologia. 
A equipe do projeto ficou responsável por prepa-
rar as aulas, produzir materiais complementares 
(como exercícios de avaliação e roteiros de audição), 
conduzir as aulas síncronas e avaliar os resultados. 
Em cada aula, os podcasts foram utilizados de uma 
maneira específica, atendendo às demandas da pro-
fessora e do programa da disciplina. Entretanto, na 
maioria dos casos, os episódios foram escutados de 
antemão pelas alunas e discutidos em sala, sendo 
realizado um exercício de avaliação individual de-
pois de cada aula. Das 15 aulas do experimento, 9 
utilizaram episódios da série Munsa como recurso 
didático.

O objetivo desse texto é refletir sobre as duas 
experiências, produzir um episódio de podcast e 
usá-lo como material didático. Para isso, vou contar 
em primeira pessoa como foi para mim, estudante 
de graduação de Antropologia pela UnB e membro 
da equipe do Mundaréu, alguém que nunca fez nada 
parecido, produzir um episódio da série Munsa. Em 
seguida, vou falar sobre a experiência de conduzir 
uma aula utilizando esse mesmo episódio como re-
curso didático, trazendo os retornos das estudantes 
e da professora que participaram do experimento; 
argumento que esses dois processos promoveram 
diferentes deslocamentos. O primeiro é o desloca-
mento de quem fala sobre a ciência, dando voz a 
novos agentes como estudantes e interlocutores de 
pesquisa. O segundo deslocamento é da atenção de 
quem escuta um podcast, ativando a audição e exi-
gindo um tipo particular de concentração. O terceiro 
deslocamento é o deslocamento do público consu-
midor da ciência, que se amplia atingindo novos re-
ceptores. Esses deslocamentos trazem possibilida-
des e desafios para a utilização de podcasts como 
um recurso didático e também para a divulgação 
científica. 

2. PRODUÇÃO

Uma parte dos materiais em áudio que não en-
traram nos episódios finais da primeira temporada 
do Mundaréu é o que costumamos denominar de 
“erros” de gravação. Nessa categoria se encaixam os 
problemas técnicos, barulhos externos, gaguejadas, 
palavras enroladas, pigarros, piadas, risadas, confu-
sões e outros acidentes que ocorreram durante as 
gravações do podcast. Além dos “erros” da própria 
gravação, alguns relatos das pesquisadoras entre-
vistadas pelo Mundaréu contam sobre as adversida-
des que podem ocorrer em uma pesquisa de campo. 
Esses são os acidentes, obstáculos e imprevistos 
que as antropólogas enfrentam durante a prática 
antropológica. Alguns exemplos das adversidades 
em campo que surgiram nas gravações são: inter-
locutores de pesquisa adoecendo; interlocutores que 
não querem ser entrevistados; roteiros de perguntas 
e questionários confusos; e alterações radicais nos 
planejamentos de pesquisa.

Foi nesse material que surgiu o tema para o meu 
episódio. Notando o paralelo entre as conversas so-

bre os “erros” de uma pesquisa de campo e os “er-
ros” de gravação do Mundaréu, foi possível elaborar 
uma discussão sobre como a Antropologia lida com 
suas próprias adversidades. Dessa forma, o episódio 
iria abordar assuntos importantes como metodolo-
gia de pesquisa, ética em pesquisa, adversidades e 
relações de gênero com o humor do que eu chamei 
de “áudiocassetadas”. 

Escolhido o tema do episódio, o passo seguinte 
para a produção do podcast foi realizar uma pesqui-
sa sobre os materiais. Escutei os 2400 minutos de 
áudios não editados, selecionando e transcrevendo 
todas as partes que se encaixam com o tema. De-
pois, categorizei essas partes em cinco subtemas 
(problemas técnicos, gaguejadas, pigarros, indeci-
sões, piadas). Com o material selecionado e cate-
gorizado, comecei a elaborar o roteiro do episódio. 

Nessa etapa do processo, toda feita em um do-
cumento escrito, dividi o episódio em dois blocos. 
O primeiro reservado para as “áudiocassetadas” e 
o segundo para as adversidades de uma pesquisa 
de campo. Para o primeiro bloco, organizei as ca-
tegorias dos “erros” de gravação em uma ordem, 
tentando seguir a lógica de produção do podcast. 
Em outras palavras, tentei mostrar um pouco do 
processo de produção do Mundaréu a partir dos aci-
dentes que ocorrem nos bastidores. Assim, iniciei 
com as conversas prévias, depois com os ajustes 
dos equipamentos em estúdio, até chegar nas difi-
culdades de encerrar as gravações a tempo dentro 
do estúdio. Para o segundo bloco, separei as falas 
de duas pesquisadoras que haviam sido convidadas 
para serem entrevistadas pelo Mundaréu falando 
sobre as adversidades enfrentadas em suas pesqui-
sas de campo. Com as partes organizadas, escrevi 
as minhas falas de locução do episódio, conectando 
as partes entre si. 

Com o roteiro escrito, a próxima etapa foi gra-
var as falas da locução do episódio. Na série Munsa 
fizemos a locução em duplas, e quem se juntou a 
mim neste episódio foi a colega de equipe Melissa 
Bevilaqua. Devido à pandemia do coronavírus, cada 
um gravou sua parte em casa, pelo próprio celular. 
Nesse momento, aprendemos várias técnicas casei-
ras para melhorar a qualidade da gravação, como 
gravar dentro do armário, dentro de uma cabana 
de cobertores, colocar o celular dentro de uma meia 
e esperar até de madrugada para gravar. No meu 
caso, esperei uma hora mais silenciosa e gravei den-
tro de um armário. 

Chegou a hora de ir para o programa de edição. 
Esse é o momento para sair do planejamento escrito 
e trabalhar com os áudios. A edição é um processo 
muito minucioso, que requer muita atenção e deli-
cadeza. O primeiro passo é cortar os áudios selecio-
nados. O corte precisa ser feito com cuidado, para 
que não seja “seco”, ou seja, para que o áudio não se 
inicie ou termine de uma forma brusca. Depois, os 
áudios cortados são movidos e colados seguindo as 
orientações do roteiro, construindo as sequências.

A edição é também o momento de colocar a tri-
lha sonora e os efeitos de áudio do episódio. Criar 
uma ambientação que combine com o conteúdo 
e formato do podcast ajuda a envolver o ouvinte, 
mobilizando emoções e estimulando a imaginação. 
Optei por escolher uma música livre, sem direito au-
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toral, para acompanhar o episódio4. Também escolhi 
um efeito de áudio disponível de forma gratuita na 
internet, usado para identificar as transições de áu-
dio ao longo do episódio5. 

Depois da edição, vem a revisão. Essa é a parte 
em que regravamos o que for necessário, excluí-
mos o que não for necessário e lapidamos o mate-
rial como um todo. Nessa etapa, tentamos colocar o 
episódio dentro do tempo estabelecido, que no caso 
da série Munsa ficou em 20 minutos para cada epi-
sódio. Esse momento é difícil, talvez um dos mais 
difíceis, porque é hora de fazer sacrifícios, escolher 
o que jogar fora e enxugar ao máximo o material. 
Mas é também a parte final, quando finalizamos o 
episódio.

A última etapa é a publicação e divulgação do 
episódio. Agora elaboramos um texto de apresenta-
ção, escolhemos uma imagem para ilustrar no site, 
anotamos as referências, créditos e agradecimentos. 
A publicação da série foi realizada no mesmo site do 
Mundaréu e está disponível nos mesmos tocadores 
que o podcast. A divulgação é feita pelas redes so-
ciais, com imagens e textos elaborados pela respon-
sável do marketing do Mundaréu. O episódio foi o 
segundo da série a ser lançado, com o título de “Áu-
diocassetadas: quando o “erro” vem entre aspas”6. 

3. EXPERIMENTO

O segundo episódio da série Mundo na Sala de 
Aula, “Áudiocassetadas: quando o erro vem entre 
aspas”, foi utilizado em duas aulas do projeto CEAD: 
a primeira. na disciplina de “Pesquisa Social em Saú-
de” do curso de Saúde Coletiva; e a segunda, na dis-
ciplina “Métodos e Técnicas em Antropologia Social” 
para estudantes de Antropologia. Ambas as discipli-
nas eram obrigatórias em seus respectivos cursos e 
contaram, em média, com 25 estudantes matricula-
dos. As aulas foram realizadas de maneira síncrona 
no modelo EAD, devido à pandemia do coronavírus. 
As aulas foram conduzidas por mim e outra colega 
da equipe do Mundaréu, com o acompanhamento da 
professora da disciplina. Nas duas aulas, o episódio 
foi escutado de antemão pelas estudantes, sendo 
relacionado com o conteúdo da disciplina nas dis-
cussões durante a aula. Nas duas aulas, também, 
a dupla responsável da equipe elaborou exercícios 
relacionados ao conteúdo. Depois das aulas, solici-
tamos às estudantes que preenchessem um for-
mulário de avaliação da aula e do episódio escutado. 
Vamos focar na primeira aula em que  realizamos o 
experimento, devido a maior quantidade de dados 
que conseguimos coletar. 

Na disciplina “Pesquisa Social em Saúde”, por 
volta de 20 estudantes participaram da aula, sendo 
a maioria alunos do segundo semestre do curso de 
Saúde Coletiva. A aula foi conduzida pela dupla da 
equipe do Mundaréu, eu, graduando de Antropologia, 
e Rosânia do Nascimento, mestranda em Antropo-
logia. O tema da aula era a produção de podcasts 
como ferramenta a ser utilizada na Saúde Coletiva 
como um instrumento de divulgação e comunicação. 
Foi sugerido às estudantes que escutassem o Epi-
sódio 2 juntamente com o Episódio 97 antes da aula 
e realizar um exercício depois da aula. Este exercício 
foi elaborado pela dupla, a colega Rosânia e eu. 

Sobre a experiência de conduzir uma aula síncro-

na, eu e Rosânia reconhecemos que foi um grande 
desafio. Dar uma aula síncrona, de maneira remota, 
e com um material didático um tanto “alternativo” 
foi uma experiência inusitada, o que gerou insegu-
ranças para a dupla. No início da aula, a conexão da 
professora responsável pela turma caiu e ficamos 
sozinhos juntos com uma turma de desconhecidos 
que se escondiam atrás das câmeras desligadas. 
Entretanto, seguimos com o planejamento e, apesar 
dos obstáculos e das inseguranças, a aula fluiu bem 
e cumpriu seus objetivos. 

A dupla avalia de modo muito positivo o expe-
rimento. A comunicação prévia e de preparação da 
aula, junto à professora da disciplina fluiu bem, a 
aula síncrona cumpriu seus objetivos, o exercício 
atendeu às demandas da professora e conseguimos 
estabelecer um bom contato com a turma. Ficamos 
muito satisfeitos com a experiência. 

As estudantes que participaram da aula tam-
bém avaliaram, de maneira geral, de forma positiva 
o experimento. Recebemos ao todo 17 avaliações 
das alunas, com respostas para cinco perguntas: de 
qual curso e semestre você é? Você tem o hábito de 
ouvir podcasts? Se já tinha utilizado algum podcast 
como material didático; o que achou dos episódios; 
e como os episódios te ajudaram a compreender o 
conteúdo da disciplina. 

Todas as estudantes que responderam são do 
curso de Saúde Coletiva e, a maior parte, 13 alunas, 
são do segundo semestre do curso. As outras 4 
alunas estão distribuídas em semestres mais avan-
çados do curso. Além disso, 15 estudantes, quase 
a totalidade das participantes, não tinham o hábito 
de ouvir podcasts, também 15 estudantes nunca ti-
nham utilizado essa ferramenta como um material 
didático. Dessa forma, podemos perceber o quanto 
foi novo para a turma escutar um podcast e usá-lo 
como material de estudo. 

Sobre o que acharam do podcast, a maioria das 
estudantes avaliou de forma muito positiva o for-
mato, a duração, a locução, a qualidade técnica e o 
conteúdo dos episódios. Entre essas avaliações, al-
guns comentários se repetiram e outros chamaram 
atenção. Várias respostas evidenciaram que a du-
ração dos episódios, 20 minutos, não era nem cur-
ta nem longa, o que a impedia de ser uma audição 
maçante ou cansativa. Muitas também elogiaram a 
ambientação sonora dos episódios, o que permite 
um envolvimento maior com o conteúdo. Outro elo-
gio recorrente foi sobre a linguagem mais informal, 
mais leve e horizontal, de estudante para estudan-
te. Abaixo seguem alguns trechos selecionados das 
respostas das alunas: 

“Adorei! Achei que seria muito tempo para 
ouvir, mas acabei me envolvendo na história 
e até queria escutar mais quando percebi que 
já tinha acabado. A discussão se torna mais 
simples, mais dinâmica e, assim, mais fácil de 
compreender, de se sentir em uma roda de 
conversa, livre, sem aquela pressão acadê-
mica sobre entender certo assunto através 
apenas de leituras.”

“Geralmente me adequo melhor em leitu-
ras, porém o podcast sempre foi algo que 
prendeu minha atenção mesmo eu estando 

5 Link para o site 
dos efeitos sono-
ros: <https://free-
sound.org/ >.

6 Link para o 
e p i s ó d i o : / < h t-
tps : //mundareu .
l a b j o r . u n i c amp .
br/2-mundo-na-
-sala-de-aula-au-
d i o c a ss e t adas -
-quando-o-erro-
-vem-entre-as-
pas/>. 

7 O episódio 9 da 
série Munsa foi o 
episódio de encer-
ramento da série. 
Nele se discute o 
uso de podcasts 
como ferramenta 
de ensino e apren-
dizagem de Antro-
pologia. Como o 
tema do episódio 
se conectava com 
o tema da aula, 
resolvemos utilizar 
junto com o episó-
dio 2. 

4 A música escolhi-
da foi “Tango Ban-
go”, de E ś Jammy 
Jams. Disponível 
em: <https://www.
youtube.com/wat-
ch?v=b67vaXYw-
siY>. 
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em outras atividades como lavar o banheiro 
de casa. Esse programa em específico tem 
trazido uma leveza para compreensão de as-
pectos principalmente do papel do antropólo-
go e como é desempenhado.”

“Os textos de forma geral, nos mostram 
apenas a carga teórica do conteúdo, o que 
às vezes pode ser de difícil de absorção e 
compreensão. O podcast traz uma linguagem 
mais dinâmica e leve, é similar a ter um bom 
bate papo com um colega de classe. A lingua-
gem utilizada é fácil, acessível e cativante, o 
que pode ser uma ótima opção para atingir 
vários públicos ao mesmo tempo, além de 
dar outras opções para os estudantes além 
dos textos formais.”

Essas respostas tocam em aspectos importan-
tes quando pensamos em podcasts como recursos 
didáticos. Os podcasts apresentam uma linguagem 
mais acessível, leve e dinâmica, e a ambientação 
sonora mobiliza emoções e estimula a imaginação 
dos ouvintes. Outra característica é que um podcast 
não requer a exclusividade da atenção, ou seja, é 
possível escutar um podcast fazendo outras ativida-
des, como dirigir um carro, andar de ônibus, ou fazer 
faxina doméstica, como no exemplo acima. 

Entretanto, cinco respostas apresentaram o ou-
tro lado da utilização dos podcasts. Nesse contexto, 
três alunas avaliaram que a duração do episódio foi 
muito longa, o que prejudicou a concentração, omo 
por exemplo na resposta abaixo:

“Não sou acostumada a ouvir podcasts, te-
nho muito problema de conseguir me con-
centrar a ouvir todo o conteúdo, mas gostei 
muito das informações disponibilizadas. Só 
acredito que a duração é muito longa e é 
ruim pra quem não consegue se concentrar 
por muito tempo.”

Além do apontamento sobre as dificuldades de 
concentração, uma estudante reclamou do volume 
muito alto das músicas e a outra evidenciou as difi-
culdades de acesso a esse material para quem não 
tem uma boa conexão de internet. 

A professora responsável pela turma avaliou 
muito positivamente o experimento. Nas palavras 
dela, o exercício ficou “muito bom” e a atividade 
como um todo superou em muito suas expectati-
vas, proporcionando um rico aprendizado sobre “po-
dcasts, estilos, narrativas, etc.” Quando questionada 
se pretende continuar usando podcasts em sala de 
aula, ela escreveu em caixa alta, negrito e com dois 
pontos de exclamação: SIM, CERTAMENTE!!

4. DESLOCANDO

4.1 DESLOCANDO VOZES

A partir da experiência de produção de um 
episódio da série Munsa e de sua aplicação como 
recurso didático, é possível perceber certos movi-
mentos particulares de deslocamento dos centros 
tradicionais de emissão e recepção de informações. 
O primeiro deslocamento trata da etapa da produ-
ção, que é facilitada por características próprias do 
processo de desenvolvimento de um podcast. Es-
sas características tornam a produção dessa mídia 

mais acessível e permite que novos agentes possam 
produzir conteúdos e disponibilizá-los para um pú-
blico mais amplo. A série Munsa é exemplo desse 
movimento, na qual estudantes usaram sua própria 
voz para falar sobre suas vivências, experiências, 
interesses e aprendizados para outros estudantes, 
dentro de sala de aula.

Diferente das mídias tradicionais de comunica-
ção de massa, como o rádio, um podcast não pre-
cisa de concessões ou autorizações legais para ser 
produzido, basta produzir o áudio e disponibilizá-lo 
online. Dessa forma, é possível caracterizar o po-
dcast como uma mídia independente, de produção 
e transmissão livre. Desde que haja disponibilida-
de técnica, qualquer pessoa pode fazer um podcast 
(ASSIS, 2011). Primo (2005, p. 7) destaca essa quali-
dade ao afirmar que:

“Um podcast [...] pode ser produzido por uma 
única pessoa tendo como recurso apenas um 
microfone ou gravador digital, um computa-
dor conectado na Internet e algum servidor 
na rede para armazenamento de seus pro-
gramas e do recurso RSS. Essa produção 
oferece ao podcaster um contato muito pró-
ximo de seu produto, em contraste com a 
produção de programas radiofônicos massi-
vos, em que muitos atores do processo pro-
dutivo acabam tendo pouco (ou até mesmo 
nenhum) contato com o produto final.”

Essa relativa acessibilidade na produção possi-
bilita que produtores independentes e/ou amadores 
possam “criar seus próprios conteúdos e divulgá-los 
na internet sem a necessidade de orçamentos caros 
ou sistemas complexos de produção” (ASSIS, 2011, 
p. 107). 

Como a experiência de produzir a série Munsa 
revelou, não é necessário um estúdio para atingir 
uma boa qualidade de gravação, técnicas caseiras 
de redução de ruídos funcionam bem e os retornos 
que recebemos sobre esse aspecto foram bem po-
sitivos. No fim das contas, eu não gastei nada extra 
para produzir meu episódio, pois todos os recursos 
necessários (computador, gravador e internet) já es-
tavam disponíveis antes da produção. Entretanto, é 
importante ressaltar que mesmo que cada membro 
da equipe tenha produzido o seu próprio episódio 
na série Munsa, ninguém fez isso sozinho. Conta-
mos com apoio e orientação das coordenadoras do 
Mundaréu, da dupla do episódio e das aulas prá-
ticas e de toda a equipe para produzir e utilizar o 
podcast. Mesmo assim, a experiência demonstrou 
que ninguém precisa ser profissional e ter anos de 
experiência para produzir um podcast próprio. Além 
disso, também aprendemos muito com a experiência 
e fica claro como aprimoramentos vão sendo opera-
dos à medida que ficamos mais familiarizados com a 
linguagem, o público, os softwares e equipamentos. 

 Para Medeiros (2005), a maior inovação do po-
dcast é o deslocamento do poder de emissão das 
mãos de uma grande mídia para os próprios ouvin-
tes. Assim, há uma descentralização da comunicação 
e uma inversão da direção do fluxo de informações, 
que deixa de ser de um para todos e se torna de 
todos para todos. Com o podcast, cada usuário pode 
produzir e disponibilizar seu conteúdo da maneira 
que bem entender. 



18

18

Dessa forma, os podcasts possibilitam o primei-
ro deslocamento, no qual diferentes agentes contam 
suas experiências, suas ideias e suas histórias. Estu-
dantes, como eu, podem encontrar nessa mídia um 
meio acessível e eficiente para falar sobre Ciência;  
digo falar de forma literal, pois são as vozes, com 
sotaques, geração e características e identidades 
próprias que formam a substância de um podcast. 
É por essa razão que outros atores podem entrar 
em cena para falar sobre Ciência, como é o caso 
dos interlocutores de pesquisa na Antropologia. No 
Mundaréu, os interlocutores de pesquisa são entre-
vistados juntos com os pesquisadores, quebrando o 
padrão tradicional que separa “sujeito pesquisador” 
e “sujeito pesquisado”. Os podcasts possibilitam que 
o “sujeito pesquisado” fale por si só, sem precisar do 
intermédio de pesquisadores para transformar suas 
falas em textos acadêmicos. 

Produzir um podcast enquanto estudante, na 
série Munsa, também se mostrou ser uma expe-
riência muito rica de pesquisa e aprendizado. En-
quanto fazia meu episódio, coloquei em prática vá-
rios métodos de pesquisa, coleta e organização dos 
dados. Pude exercitar a minha voz e forma de expli-
car, ao redigir o roteiro e gravar a locução. Depois, ao 
utilizar o meu episódio na sala de aula do curso de 
Saúde Coletiva, eu pude ter um exercício docente, de 
falar sobre a produção do episódio, explicar os seus 
conteúdos de Antropologia, responder perguntas e 
receber feedbacks dos estudantes. Além dessa par-
te prática, a experiência me aproximou da produção 
antropológica de outros pesquisadores e de temáti-
cas importantes para esse campo de saber. 

4.2 DESLOCANDO A ATENÇÃO

Usar o podcast como material didático também 
revelou um segundo deslocamento: o deslocamento 
da atenção por parte das estudantes no momento 
da escuta. Ativar a audição para estudar exige um 
tipo especial de concentração que apresenta vanta-
gens pedagógicas interessantes a serem exploradas. 

Fleischer e Manica (2020) caracterizam a aten-
ção exercida no ato de ouvir um podcast como mais 
“generosa”, ou seja, que não exige uma exclusividade. 
É possível escutar um podcast exercendo diferentes 
atividades, como lavar louça, dirigir um carro, andar 
de ônibus, etc. Essa característica ficou evidente nas 
avaliações das estudantes sobre o experimento, na 
qual  muitas afirmaram que escutaram fazendo di-
ferentes tarefas. Em um exemplo citado acima, uma 
estudante afirmou que ouviu o episódio da Munsa 
lavando o banheiro de casa. 

Somada a uma atenção generosa, a qualidade 
esquizofônica de um podcast permite que o ouvinte 
tenha mais controle sobre seu processo de escuta. 
Assis (2011, p. 90) explica o conceito de esquizofôni-
co ao afirmar que o podcast “rompe com as noções 
de tempo, espaço e corpo próprios do som”. A rup-
tura espacial se dá na possibilidade de um podcast 
ser baixado em um outro lugar diferente do recep-
tor, a partir da transmissão ponto a ponto, de um 
servidor para um computador remoto. Além disso, o 
fato de os arquivos disponibilizados na rede já esta-
rem prontos, produzidos antes da transmissão, re-
presenta uma ruptura temporal proporcionada pelo 
podcast. De acordo com Assis, a qualidade esquizo-
fônica permite que a escuta possa ser realizada a 

qualquer momento, assim como escutar novamente 
em outro momento. O ouvinte passa a ter mais con-
trole sobre seu processo de escuta, decidindo quan-
do e onde vai ouvir, quando parar e se deseja ouvir 
novamente, sem que isso comprometa a concep-
ção e compreensão do conteúdo. Do ponto de vista 
pedagógico, essas ferramentas podem representar 
vantagens para estudantes com necessidades es-
peciais (CARVALHO et al., 2009).

Outra qualidade dos podcasts é que eles per-
mitem uma linguagem mais informal. Essa mídia 
possibilita que histórias sejam contadas de uma 
maneira mais livre, despreocupada e dinâmica. Esse 
ponto também foi bastante comentado nas avalia-
ções, que evidenciaram a simplicidade e a leveza da 
linguagem, o que ajudou na compreensão do con-
teúdo da aula. Carvalho (2009) comenta como o uso 
da voz apresenta uma vantagem pedagógica, pois 
a entonação e o ritmo da fala ajudam a dar sentido 
às palavras facilitando a compreensão do que está 
sendo dito. As histórias contadas também são ca-
pazes de mobilizar emoções, estimular a imaginação 
e “exigem uma participação mais ativa do público” 
(FLEISCHER; COUTO, 2021, p. 4).

“A narrativa, assim, facilita que se transporte 
de um mundo a outro, que mundos diferen-
tes possam se comunicar. O discurso mais 
informal da conversa, por exemplo, já ajuda 
a estabelecer um tom agradável para confi-
dências e lembranças”. 

4.3 DESLOCANDO O PÚBLICO

Por fim, o terceiro deslocamento diz respeito ao 
público que consome essa mídia. Podcasts são capa-
zes de atingir um número elevado de pessoas e sua 
linguagem mais informal permite que pessoas não 
familiarizadas com o ambiente acadêmico possam 
se aproximar das discussões científicas. No caso da 
Antropologia, esse deslocamento é um importante 
movimento para dar maior visibilidade à disciplina, 
que sofre um problema de tradutibilidade, visibilida-
de e divulgação (FLEISCHER; COUTO, 2021). 

Por ser uma mídia livre e disponível online, o 
podcast rompe com as fronteiras espaciais. Onde 
estiver, qualquer pessoa com acesso à internet 
pode escutar um podcast. O fato de  os arquivos 
disponíveis já estarem prontos em um tempo an-
terior à transmissão possibilita o rompimento das 
fronteiras temporais de um podcast. Ou seja, sua 
qualidade esquizofônica permite que qualquer pes-
soa, em qualquer lugar e em qualquer momento, 
se tiver as condições mínimas, escute um podcast 
(ASSIS, 2011). Essa característica abre possibilidades 
para que pessoas de diferentes origens, profissões, 
interesses, opiniões, etc., entrem em contato com 
conteúdos diversos, e que pessoas com algum tipo 
de deficiência visual sejam incluídas nesse processo. 

No caso da Antropologia, como Fleischer e Cou-
to (2021) pontuaram, a disciplina está concentrada 
em textos escritos. Isso causa uma certa fadiga vi-
sual por parte dos estudantes da disciplina e um 
distanciamento do público não acadêmico e/ou vin-
dos de outros cursos. Além disso, nem sempre os 
textos publicados são de acesso aberto e gratuito, 
reduzindo ainda mais o público que pode consumir 
resultados de pesquisa científica. O resultado é que 
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a Antropologia é a Ciência Social menos conhecida 
entre as três, sendo confundida com outras discipli-
nas como a Arqueologia, Museologia e Paleontologia. 
Dessa forma, usar um podcast com recurso didático 
e de divulgação da Antropologia, é uma forma de 
tentar superar os problemas de tradutibilidade, visi-
bilidade e divulgação da disciplina.

Com uma linguagem mais informal, leve e des-
contraída, um podcast como o Mundaréu e a série 
Munsa podem chegar a um público mais amplo e 
aproximá-lo dos debates e das pesquisas elabora-
das dentro da Antropologia. No experimento rea-
lizado em sala de aula com o Episódio 2 da série 
Munsa, todas as estudantes eram do curso de Saú-
de Coletiva e talvez estivessem apenas começando 
a ter contato direto com conteúdos e profissionais 
da Antropologia. O podcast pode, por exemplo, fun-
cionar como um convite a conhecer outros materiais 
da área, sejam outros programas, sejam artigos e 
livros. Nesse sentido, o podcast pode ter ajudado 
nesse encontro interdisciplinar, já que um dos te-
mas mais abordados nas avaliações que recebemos 
da turma foi a linguagem informal usada pelo Mun-
sa. “Simples”, “dinâmica”, “fácil”, “leve”, “acessível” e 
“cativante” foram alguns dos adjetivos dados pelas 
estudantes ao se referirem à linguagem do episó-
dio. Um estudante comentou que ouvir o podcast “é 
similar a ter um bom bate papo com um colega de 
classe”. Essas respostas evidenciam as vantagens 
pedagógicas de usar esse material para traduzir, dar 
visibilidade e divulgar a Antropologia. 

5. CONCLUSÃO

Os deslocamentos observados a partir da produ-
ção de um episódio da série Munsa e da realização 
de aulas com podcasts, atividades previstas no pro-
jeto de extensao “O que faz a Antropologia? Desen-
volvimento e estruturação de um podcast como um 
recurso digital de apoio ao ensino e à aprendizagem” 
(DAN/CEAD/UnB) revelam que o uso de podcasts 
como material didático possibilita uma descentrali-
zação e democratização dos debates científicos, e 
nesse caso específico, da Antropologia. As vanta-

gens pedagógicas são inúmeras. Para quem produz, 
o processo de desenvolvimento de um podcast é um 
exercício de estudo, pesquisa e aproximação com a 
produção e prática antropológica. Para quem escuta, 
é um meio mais acessível de compreensão dos de-
bates travados no interior da disciplina.

Por outro lado, o uso de podcasts como recurso 
didático pode apresentar limitações e dificuldades. 
Como alguns retornos que recebemos deixaram 
explícito, não é todo mundo que consegue se con-
centrar ouvindo um material em áudio, o que pode 
comprometer a compreensão da mensagem trans-
mitida. Alguns estudantes reclamaram da duração 
longa do episódio, o que reforça a fala de Carvalho 
et al (2009), ao afirmarem que podcasts perdem a 
eficiência de transporte de detalhes se a extensão 
for muito longa. Mesmo que seja uma mídia mais 
acessível, essa característica encontra seus limites 
em lugares sem acesso à internet e/ou equipamen-
tos de produção e audição ou mesmo em lugares em 
que um pouco de silêncio e solitude sejam totalmen-
te impossíveis. 

Dessa forma, propor o uso de podcasts como 
um recurso didático não tem por finalidade subs-
tituir os textos escritos e outros materiais mais 
canônicos e consolidados de ensino; mas, sim, de 
apresentar mais uma possibilidade para estudantes 
e professores expandirem seus materiais pedagó-
gicos. É uma nova possibilidade de novas pessoas 
falarem sobre suas experiências, trabalhos, vivên-
cias, histórias, ensinamentos e aprendizados. Fala-
rem de tudo isso usando a própria voz, com sua 
cadência específica, seu sotaque e sua identidade. É 
uma possibilidade de usar um outro sentido, ativar 
a audição e aproveitar um tipo diferente de atenção 
para desafogar os olhos e se aliviar da inundação 
visual causada pelo excesso de leitura, de escrita, de 
telas, de iluminação artificial (FLEISCHER; COUTO, 
2021). Uma nova possibilidade de usar a imaginação, 
as memórias e emoções para aprender e ensinar. 
Por fim, uma possibilidade de conhecer conteúdos 
distantes, de diversas áreas diferentes, talvez pouco 
conhecidas até o momento. 
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CIÊNCIA E ENSINO DE SOCIOLOGIA: ENTRE CONTRO-
VÉRSIAS E POTENCIALIDADES
Resumo: A obrigatoriedade da disciplina de Sociologia no ensino médio nas escolas brasileiras se dá desde 
2008. Recorrentemente vinculada a ideologias de esquerda e ameaçada de extinção pelos setores conserva-
dores, seguir a docência em Sociologia é, muitas vezes, enfrentar um cenário de instabilidade. Frente a isto, 
uma das estratégias docentes é a defesa da Sociologia como Ciência: dura, objetiva e dotada de contornos 
precisos. Sendo assim, Ciência e Educação são categorias constantemente tensionadas nas aulas de Sociolo-
gia no Ensino Médio. O presente artigo busca discutir quais noções de ciência(s) são mobilizadas neste contex-
to multifacetado, a partir de três acontecimentos notáveis, ocorridos em espaços formativos de professores 
de Sociologia. Dessa forma, a docência e a escola se constituem enquanto campos ativos de questionamento 
e investigação sobre as definições de ciência e pesquisa científica. 

Abstract: The compulsory nature of Sociology in high school in Brazilian schools has been occurring since 
2008. Recurrently linked to left-wing ideologies and threatened with extinction by conservative sectors, 
pursuing teaching in Sociology is often facing an instability scenario. In view of this, one of the teaching 
strategies is the defense of Sociology as Science: hard, objective and with precise outlines. Therefore, Science 
and Education are categories constantly stressed in Sociology classes in High School. This article seeks to 
discuss which notions of science (s) are mobilized in this multifaceted context, based on three notable events, 
which took place in training spaces for Sociology teachers. In this way, teaching and schools are active fields 
of questioning and investigation about the definitions of science and scientific research.

PERCURSOS

Nesta seção, não posso deixar de alertar que o 
artigo aqui presente se trata de um engajamento in-
vestigativo de uma professora de Sociologia em for-
mação acerca de questões que envolvem a própria 
formação e atuação de professores de Sociologia. 
Sendo assim, vale ressaltar que as linhas divisórias 
entre pesquisadora, campo e objeto de pesquisa são 
aqui bastante frágeis. A presente pesquisa traça 
seus primeiros rabiscos em meio ao Ateliê de Ensino 
de Ciências Sociais da UFMG1, que tem como foco a 
aproximação entre docência e pesquisa. Dessa for-
ma, um outro movimento de fragilização é direcio-
nado às linhas que separam a aprendiz, a docente e 
a pesquisadora.

O contato com o Ateliê se deu a partir de 2019, 
no contexto de uma pesquisa de caráter etnográfico 
iniciada em 2018, orientada pela professora Graziele 
Schweig que tinha como objetivo compreender as 
práticas de professores de Sociologia em Belo Hori-
zonte. Foi a partir daí que uma possibilidade de vín-
culo surgiu com a Escola Estadual Tereza de Ben-
guela2, localizada na Zona Leste de Belo Horizonte, 
sendo esse espaço então oficializado enquanto meu 
campo de estágio obrigatório do curso de Licencia-
tura em Ciências Sociais. Ali, tive a oportunidade de 
acompanhar de perto a atuação da professora de 
Sociologia não só durante as aulas, mas também 
em outros espaços. Tanto sua atuação informal (no 
auxílio à construção de um grêmio estudantil, nas 
conversas durante os intervalos e nos papos na sala 
de professores), quanto sua atuação burocrática (no 
preenchimento dos diários e nos conselhos de clas-
se).

Além das idas à escola, os contextos formativos 
para professores de Sociologia dentro da Universi-
dade também recebem, aqui, uma atenção especial. 
Destaco os encontros semanais do Ateliê de Ciên-
cias Sociais e Ensino, as aulas do Estágio Obriga-
tório, também ministradas pela professora Graziele 
Schweig e as reuniões semanais do PIBID, orienta-
das pela professora Elena. Todos são espaços riquís-
simos de formação e resistência da licenciatura em 

um curso protagonizado, em maior instância, pelo 
bacharelado.  

Todos esses encontros citados acima, prota-
gonizaram os diários de campo. Destes contextos 
surgem algumas situações vivenciadas que foram 
estrategicamente selecionadas para procurar res-
ponder a seguinte questão: como a(s) noção(ões) de 
ciência são mobilizadas nas aulas de sociologia do 
ensino médio e nos contextos de formação de pro-
fessores de sociologia? 

Serão analisadas situações vivenciadas que, de 
alguma forma, dialogam com a noção de ciência 
cultivada no campo em questão. O escopo abrange 
discussões observadas em sala de aula que ultra-
passam aquelas onde a ciência foi necessariamente 
mencionada. Sendo assim, algumas outras catego-
rias são abrangidas por estarem intimamente liga-
das à noção de ciência, tais como: senso comum, 
opinião, fato, pesquisa e dados.

Apresento, a seguir, três acontecimentos que 
pretendem ser capazes de mobilizar uma discussão 
pertinente acerca das noções de ciência(s) que habi-
tam os círculos de educação de Sociologia. Destaco a 
reflexão de Fonseca (1998) ao afirmar que cada caso 
não é um caso. Será possível caminhar do particular 
ao geral? Pois é justamente esta a pretensão da et-
nografia. Os casos aqui narrados ocorreram dentro 
dos círculos estreitos de convivência habitados por 
esta pesquisa, mas esbarram em questões longín-
quas. 

O primeiro caso, intitulado “Mesmo com dados e 
tudo mais…”, aconteceu em uma aula de Sociologia 
no ensino médio. Quem o protagoniza é o aluno C. 
Desentendido das definições reificadas de ciência e 
senso comum, o aluno tensiona as noções postas 
sobre o que seria um dado científico. O segundo 
caso, “Alinhavando Ciência”, ocorreu em uma reu-
nião do PIBID, onde professores em formação ques-
tionam a explicitação de dados científicos como o 
caminho mais apropriado para abordar a temática 
racial na escola. Por fim, “Faz muito tempo que não 
faço pesquisa” é o último caso, protagonizado pela 
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professora de Sociologia Isadora, minha supervisora 
de campo do estágio. Nesse episódio, a professo-
ra lida com algumas inseguranças acerca do fazer 
científico. 

ENCARAR A CONTROVÉRSIA ANTES QUE ELA 
SE FECHE

Com a Reforma Rocha Vaz, a disciplina de So-
ciologia figurou nos currículos da educação básica de 
1925 a 1942, ainda que completamente desvinculada 
dos cursos superiores de Ciências Sociais vigentes 
na época. Neste período, a disciplina se volta mais 
para objetivos de controle social do que para fins 
de emancipação crítica (MORAES, 2011). Em 1942, a 
disciplina é excluída da grade curricular pela Reforma 
Gustavo Capanema (FERNANDES, 1986). Em 2008, 
a Lei nº 11.684, de 2 de junho de 2008 — como 
reflexo de uma série de outras leis estaduais que 
inseriam a Sociologia no currículo básico — reforça 
a obrigatoriedade da disciplina em todos os anos 
da educação de nível médio. Atualmente, observa-se 
discursos diversos que aceitam e insistem em “[...] 
uma possível caracterização ideológica da disciplina.” 
(MORAES, 2011, p. 367). Não é à toa que, com a 
recente ascensão de um governo de extrema direita 
no país, em 2019, ela voltou a habitar a mira dos 
cortes de gastos e da precarização sistematizada3 .

Levando em conta a instabilidade da Sociologia 
na Educação Básica, uma questão que me acompa-
nha há algum tempo é: como considerar este con-
texto sem o encerrar e o fixar na triste narrativa da 
lamentação? (tão compreensivelmente recorrente 
nos círculos de formação de professores de sociolo-
gia). Essa questão foi também encarada por Fran-
çois Dubet, pesquisador francês que decide encarar 
a sala de aula para compreender os relatos de pro-
fessores do ensino básico, marcados por descrições 
exageradamente difíceis sobre a relação pedagógica 
(PERALVA; SPOSITO, 1997). Uma outra pergunta 
que deriva desta é: quais são as potências emer-
gentes e os rearranjos possíveis nessa insistente 
precariedade? Creio que encarar essa questão não 
se trata de uma positividade ingênua. Muito pelo 
contrário, é sobre situar-se no campo e “fazer com 
o que se tem”4. Dessa forma, procura-se deslocar 
a sentença: a educação de sociologia suscita ques-
tões pertinentes para além das precariedades; para 
a educação de sociologia, holisticamente (incluindo 
aqui suas precariedades postas) articula potências 
emergentes.

Digo isto pois acredito que boa parte dos con-
flitos que envolvem ciência, sociologia e educação 
se tecem, também, devido à instabilidade da dis-
ciplina na educação básica. Da precariedade, surge 
um cenário de deslocamentos das categorias ciên-
cia, senso comum, dados e opiniões. O que para as 
disciplinas renomadas já se constitui enquanto fato 
dado, aqui se configura enquanto palco de diversas 
controvérsias. Entendendo o fato como aquilo que 
é retirado do campo das controvérsias e estabiliza-
do coletivamente (LATOUR, 2011), a atribuição das 
ciências sociais enquanto Ciência ainda não se cons-
titui enquanto fato dado; ainda não habita o campo 
das questões indiscutíveis e consensuais.

A Sociologia enfrenta a especificidade de pas-
sar grande parte do tempo explicando e justifican-
do seus métodos e sua própria existência (LAHIRE, 

2014). Frente a este cenário, muitos professores 
apostam na “[...] construção de delimitações e es-
sencializações do que seria a ciência e a pesquisa 
científica.” (SCHWEIG; SENA; RIGHI, 2020, p. 3). 
Não é à toa que uma das aulas mais clássicas de 
introdução da disciplina no Ensino Médio é sobre o 
célebre tema: ciência x senso comum, buscando di-
ferenciar opinião de dados científicos. Há um enten-
dimento tácito de que o fantasma do senso comum 
rondará as aulas pelo resto do ano letivo. Faz-se 
latente uma demarcação enfática desta dualidade 
porque se assume, de antemão, que essa separação 
ainda não é consensual aos alunos. Ou, no mínimo, é 
ainda bastante frágil.

É desse des(a)caso que nasce a oportunidade de 
encarar esta controvérsia antes que ela seja fecha-
da. É justamente por meio da fragilidade da discipli-
na sociológica no ensino básico que se torna possí-
vel traçar uma linha alternativa por onde é possível 
problematizar a relação entre ciência e educação.

A TRIPLA HIERARQUIA

A oposição latente entre ciência x senso comum 
demarca também relações hierárquicas. De um lado, 
a ciência que produz o conhecimento. Do outro, o 
senso comum que deve ser superado. De um lado, o 
professor que, afoito em uma necessidade de se fir-
mar como profissional legítimo, vê-se tentado a se 
reafirmar, a qualquer custo, enquanto pertencente 
ao universo legítimo da academia (BORGES, 2012). 
E de outro, o aluno que, munido apenas de seu frágil 
e desinteressante senso comum, nada resta senão 
ocupar a débil posição de mero receptor do conhe-
cimento. 

Hayashi (2011) discorre acerca da comunicação 
da ciência e aponta uma tendência recorrente nos 
estudos sobre a relação entre ciência e público, que 
é o modelo déficit. Utilizando as palavras dos auto-
res, o modelo déficit “[...] posiciona o cientista como 
aquele que sabe, e o público como aquele que tem 
déficit de saber e, assim, o que sabe emite e o que 
não sabe recebe passivamente.” (HAYASHI, 2011, p. 
148).

Essa posição dual entre aquele que sabe e aque-
le que possui déficit de saber faz lembrar a céle-
bre ideia de Educação Bancária, cunhada por Freire 
(1970). Em Pedagogia do Oprimido, o autor aponta 
que na concepção bancária o trabalho docente se 
resume em “imitar o mundo”, “encher os educan-
dos de conteúdos” e, ainda, “de fazer depósitos de 
comunicados”. Ambas as lógicas — o modelo déficit 
e a educação bancária — se sustentam a partir da 
naturalização da dualidade entre aquele que possui 
e aquele a qual falta. Uma diferença sutil, porém, 
importantíssima entre essas duas visões é que, na 
primeira o verbo atribuído aos cientistas é emitir e 
na segunda, o verbo atribuído ao professor docen-
te é imitar. Enquanto emitir pressupõe autonomia e 
criação, imitar está contido na reprodução do ato de 
outrem. O imitador responde a um outro sem curvas 
e desvios. 

Se, por esta lógica, a ciência é aquela que emite 
algo sobre a realidade, ou como bem aponta Alves 
(1981) é aquela que possui a autorização de pensar 
pelos outros, resta ao professor o papel de imitar 
esta classe5. É através dele que atravessa, sem 

3 “Por que os 
cursos de Filo-
sofia e Sociologia 
incomodam Bol-
sonaro? Disponí-
vel em <https://
www.cartacapital.
com.br/educacao/
por-que-os-cur-
sos-de-filosofia-
-e-sociologia-in-
comodam-bolso-
naro/> Publicado 
em 26/04/2019. 
Acesso em 
12/09/2020.

4 Expressão utili-
zada pela profes-
sora de Sociologia 
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encontro virtual 
“Flores imprová-
veis”, no dia 28 de 
setembro de 2020.
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curvas e desvios, o conhecimento produzido pelos 
“funcionários e burocratas da verdade” (FOUCAULT, 
1977). 

Na lógica tradicional, observa-se, portanto, uma 
tripla hierarquia: no topo, a classe dos cientistas que 
emitem enunciados sobre a realidade; no entremeio 
a classe dos profissionais docentes e divulgadores 
que imitam os enunciados produzidos pelos cien-
tistas e os depositam na consciência da terceira 
classe — os alunos ou o público não especializado, 
que recebe passivamente os comunicados acerca do 
mundo.

TRANSGREDIR OS LIMITES 

Educação é criação. Assumir isso é a eleger como 
atividade essencial e, ao mesmo tempo, complexifi-
cá-la de tal forma a ponto de transgredir os limites 
do modelo tradicional de educação, representado 
aqui pela tripla hierarquia. Por esta via: 1) a educação 
é mais o meio onde se dispõe referências múltiplas 
para a criação singular do mundo e menos o meio 
por onde se explica/informa um mundo pré-fabri-
cado; 2) os sujeitos que educam (a si e ao outro) e 
são educados (por si e pelo outro) são mais sujeitos 
ativos e críticos e menos imitadores/tradutores e 
receptores passivos.

Retomando Hayashi (2011), a comunicação não 
se trata apenas da transmissão de conceitos pron-
tos, mas de um exercício de (re)negociação e (re)
construção. A comunicação, portanto, “[...] tem natu-
reza polifônica, constrói-se pela interação de muitas 
vozes” (HAYASHI, 2011, p. 184). No contexto educa-
cional, um dos atores desse processo comunicativo 
é o professor. O docente é aquele que, em tese, já 
domina os significados compartilhados por uma co-
munidade de usuários (MOREIRA, 2010), mais es-
pecificamente pela comunidade acadêmica científica. 
É o professor quem media o encontro desses signi-
ficados com todos os outros saberes presentes na 
sala de aula. 

Como aponta Borges (2012), os sujeitos carre-
gam consigo todo um rol de posicionamentos cons-
truídos a partir de uma vivência enquanto indivíduos 
na sociedade. Sendo assim, o professor se vê in-
cumbido na missão de conciliar teorias e pesquisas 
científicas com outros universos singulares. O desa-
fio é trabalhar constantemente com o senso comum 
e, ao mesmo tempo, desenvolver uma visão crítica 
do mesmo: 

“Todo trabalho intelectual que se faz em sala 
de aula, ao se discutir um tema, implica ne-
cessariamente uma crítica do conhecimento 
prévio que o aluno tem e – por que não? – 
uma crítica do conhecimento que o próprio 
professor tem, construindo novas noções, 
conceitos e interpretações.” (IANNI, 2011, p. 
333)

Podemos dizer que, em um processo de educa-
ção ativa, esses significados que o professor carrega 
consigo vão sendo precariamente costurados com 
as trajetórias singulares de cada educando. Esses 
significados nem sempre são transmitidos auto-
maticamente, sem questionamentos. São por vezes 
confirmados, acrescidos ou confrontados com casos 
e percepções individuais. Por vezes, o fato cientí-

fico é realocado para a experimentação enquanto 
hipótese, dissolvendo a própria natureza do que se 
constitui enquanto fato (principalmente na aula de 
Sociologia, relembrando, aqui, o dilema da baixa le-
gitimidade abordado anteriormente). Esses signifi-
cados vão sendo preparados. Uma pitada de ciência 
aqui, de vivências ali, de sentimentos e afetamentos 
acolá. Os significados vão sendo lapidados. 

O ato de lápide não se encerra nunca, pois, a 
cada nova lapidada, um outro mundo se revela (e 
com muita dor, diga-se de passagem). Aprender a 
olhar o mundo lapidado é aprender a ser afetado 
por diferenças que antes não eram registradas (LA-
TOUR, 2004). O processo educativo é mais a ex-
posição a novas controvérsias do que a recepção 
de referências exatas e fatos acerca de um mundo 
único. Quanto mais controvérsias são articuladas, 
mais vasto o mundo se torna (LATOUR, 2004). Todo 
esse processo de mediação, lapidação e articulação 
que envolve o fazer docente é criação e produção 
de conhecimento. Torna-se pertinente, portanto, es-
tar atento aos encontros e narrativas presentes na 
escola.  

Mesmo com dados e tudo mais….

Durante o recreio, a professora de Sociologia, 
Isadora, me conta animada sobre a atividade 
que está desenvolvendo no terceiro ano para 
trabalhar participação política. Conta que es-
tão construindo um debate. Para isso, a pro-
fessora dividiu a sala em dois grupos aleató-
rios e sorteou o tema. A turma de sexta em 
específico ficou com o tema legalização do 
aborto. Isadora explica que separou a turma 
em grupos aleatórios justamente para que 
os alunos fossem capazes de defender até 
mesmo um ponto de vista diferente do seu. 
Para cada grupo, a professora indicou sites, 
pesquisas e personalidades públicas que arti-
culavam argumentos e apresentavam dados 
embasando o posicionamento (seja contra ou 
a favor). 

Ao chegar à sala, os alunos rapidamente se 
dividem no espaço: de um lado o grupo 1, 
favorável à legalização do aborto, e do outro 
o grupo 2, contra a legalização. Um aluno e 
uma aluna do grupo pela legalização retiram 
um punhado de folhas repletas de dados e 
informações acerca do aborto no Brasil. Por 
ser ferrenhamente contra a criminalização 
do aborto, mal reparei ou me encantei com 
quaisquer argumentos apresentados pelo 
grupo 2, muito menos pensei ou racionalizei 
minha seletividade de atenção. 

Isadora procurava mediar o debate. Reco-
mendava que os alunos apresentassem da-
dos e não opiniões. Chegava a hora do gru-
po 2 realizar mais uma pergunta ao grupo 
1. Em um ato escancaradamente estratégico, 
o grupo escolhe direcionar a pergunta a um 
aluno chamado C. A turma inteira ri quando 
percebe que C. terá que responder a pergun-
ta. Todos os olhares se voltam para ele. Ele 
estava reservado em um canto e estava cir-
cunscrito e muito bem definido no ar que ro-
deava a sala qual era o estereótipo atribuído 
à C. pelo grupo. Distante e pouco engajado. 

5 É interessante 
salientar que es-
tes são arquétipos 
construídos na 
tentativa de dese-
nhar (ou rabiscar) 
os jogos de forças 
presentes entre a 
ciência e a educa-
ção. Como apon-
tado neste artigo, 
o ser que vive em 
toda sua comple-
xidade não assume 
automaticamente 
tais scripts. Ainda 
assim, esses ima-
ginários povoam 
nossas concepções 
de mundo, chegan-
do, até mesmo, a 
estruturar políticas 
e currículos.
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O menino do grupo 2 direciona a pergunta 
para ele. Algo relacionado à possibilidade de 
haver vida e sentidos em um feto com me-
nos de 12 semanas. (Consigo me recordar 
ainda mais da minha apatia à opinião defen-
dida pelo grupo 2 ao perceber que não me 
recordo ou sequer cito em minhas anotações 
qualquer dado apresentado ao grupo. Sendo 
assim, será uma tarefa impossível relembrar 
os termos da pergunta). C. diz que não sabe 
muito bem o que responder. Na tentativa de 
reanimá-lo, Isadora enfatiza novamente a 
importância dos dados em detrimento das 
opiniões. O aluno para e pensa por alguns 
segundos, retruca e diz que não está enten-
dendo nada: “Mas professora, mesmo com 
dados e tudo mais não tem como não ser 
uma opinião”. 

O caso acima aconteceu em uma aula de So-
ciologia em uma turma de 3º ano do ensino médio 
e será a base para as próximas reflexões. O não 
entender do aluno C. pressupõe um afastamento e 
uma desnaturalização daquilo que, supostamente, 
já estava entendido. O não entendimento do aluno 
acerca da diferença entre opinião e dados suscita 
um rol de perguntas complexas: O que são dados? O 
que é uma opinião? Qual é a linha de fronteira entre 
um dado científico e uma opinião? O que difere um 
posicionamento comum de um fato científico? Aliás, 
há de fato uma fronteira dura entre um e outro? 
Quem vem primeiro: o dado ou a opinião? Analisa-
mos os dados disponíveis para formar uma opinião 
ou selecionamos os dados convenientes para emba-
sar uma opinião?  

É bem provável que não tenhamos uma respos-
ta imediata a todas essas questões. É bem provável, 
também, que não exista uma só resposta a todas 
essas questões. Tampouco, me escalaria à infame 
missão de desvendar o mistério colocado. Abando-
nar o posto de professor imitador é também se tor-
nar íntimo da dúvida. Dos projetos em andamento. 
Das ideias em porvir. Perpassa o caminho de fragi-
lizar verdades estáveis. Como bem aponta Latour, 
é preferível que escolhamos sempre aquela face da 
ciência mais ignorante e com o mínimo de ideias 
possíveis sobre aquilo que se constitui enquanto 
ciência (LATOUR, 2011).  Lembro de quando come-
cei a frequentar o ensino médio como estagiária. O 
medo de receber questões que não sabia responder 
me acompanhava. Era um medo recorrente entre 
os meus colegas de graduação. “E se alguém me 
perguntar algo sobre aquele autor e eu não souber 
responder?” 

Neste dia, entretanto, o encontro com a dúvida 
foi satisfatório. Ruminando o acontecido, lembrei-
-me de um trecho do primeiro texto que li de Latour, 
no Ateliê de Ciências Sociais e Ensino:

“«Ah», suspira o  sujeito tradicional, «Se ao 
menos conseguisse libertar-me deste corpo 
de vistas curtas e  flutuar pelo cosmos, liber-
to de todos os instrumentos, veria o mundo 
tal como é, sem palavras, sem modelos, sem 
controvérsias, em silêncio, contemplativo». 
<<À sério?», responde o corpo articulado, 
com alguma surpresa benévola, «para que 
queres estar morto? Por mim, prefiro estar 
vivo, e por isso quero mais palavras, mais 

controvérsias, mais contextos artificiais, mais 
instrumentos, para me tornar sensível a cada 
vez mais diferenças”. (LATOUR, 2004. página 
45)

Recordo-me do trecho acima pois ele é justa-
mente sobre escolher as controvérsias. Tanto no 
processo da pesquisa científica, quanto no processo 
educativo, afinar o olhar e educar a atenção perpas-
sa o exercício de escancarar a controvérsia. E é so-
bre controvérsias que a pergunta do aluno se refere. 
Gostaria de destacar ao menos duas: a indicação por 
parte da professora de sites diferentes para a coleta 
de dados para cada grupo e meu súbito esqueci-
mento, até então, imperceptível, dos dados apresen-
tados pelo grupo contra a legalização do aborto.

A orientação da professora era afastar-se das 
opiniões e agarrar-se aos dados. Os dados, entendi-
dos como antônimo das opiniões, tinham a preten-
são de serem secos, imparciais e técnicos. Acontece 
que para cada opinião defendida (seja a legalização 
ou a criminalização do aborto) havia um dado le-
gitimado e referenciado.  Se a intenção do dado é 
revelar uma resposta uníssona sobre a pergunta 
posta (MANN, 1968) — legalizar ou não o aborto? 
— por que para cada resposta possível havia dados 
disponíveis? Naquela ocasião, o dado deixava de ser 
uma revelação sobre a realidade posta e assumia 
o papel de uma ferramenta de persuasão de uma 
opinião anterior. Não que esta seja a natureza in-
trínseca de um dado científico, mas naquela aula, o 
que o aluno percebe é que a fronteira entre dado e 
opinião estava muito menos delimitada do que nos 
esquemas e planejamentos das aulas de sociologia 
“ciência versus senso comum”. O dado apresentado 
poderia ser realocado para diversas modalidades, 
configurando mais uma feroz controvérsia do que 
um fato estabelecido6.

A outra controvérsia, escancarada por meio das 
poucas palavras do aluno C., tratou de desestabilizar 
o meu papel enquanto produtora de dados científi-
cos — já que eu habitava a sala enquanto uma pes-
quisadora, ou, como comumente se diz nos círculos 
acadêmicos, eu estava realizando a coleta dos dados, 
anotando tudo em meu diário de campo. Por que é 
então que em meus escritos pouco se tinha acerca 
dos argumentos apresentados pelo grupo a favor da 
criminalização do aborto? Antes de ser uma falha de 
pesquisa, essa incoerência se apresenta muito mais 
enquanto possibilidade de uma reflexão acerca da 
própria pesquisa científica7.

Também Latour (2011) alerta que a oposição 
entre ciência e retórica não é assim tão óbvia. Ao 
contrário de uma ciência que não se dobra a opi-
niões, o autor se aproxima de uma ciência que busca 
estratégias para ser mais forte do que um monte de 
opiniões. O dado precisa mesmo é resistir. Retomar 
a controvérsia é se enveredar pelo caminho da re-
tórica. A controvérsia se estufa. Ao desestabilizar o 
estabilizado, ela exige a enfatização das diferenças 
presentes, a associação do maior número possível 
de aliados, a reexecução, enfim… (LATOUR, 2011). É 
justamente na aula de Sociologia, em uma escola 
pública do ensino básico, onde a relação entre ciên-
cia e sociologia ainda não é estabilizada, que as defi-
nições de ciência e pesquisa científica foram postas 
para jogo; processo indispensável para o fortaleci-
mento da capacidade de resistir às ciências sociais 

6 Controvérsia é 
um termo empre-
gado de acordo 
com as definições 
de Latour (1998). 

7 BORGES et. al. 
(2012) traça uma 
discussão com 
seus alunos do 
PIBID através de 
seus escritos de 
campo, onde mui-
tas situações eram 
encerradas como 
senso comum. As-
sim, os “erros” de 
pesquisa são vis-
tos como poten-
ciais reveladores 
de controvérsias 
implícitas.
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enquanto disciplina legítima.

ALINHAVANDO CIÊNCIA

“Sexta feira. 15 horas. Quem quisesse en-
contrar algum dos 24 bolsistas do Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação à Docên-
cia (PIBID) Sociologia poderia se dirigir à sala 
2054 da Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas. Lá é o lugar onde a equipe se 
reunia semanalmente para traçar projetos 
de atuação pedagógica em algumas escolas 
estaduais de Belo Horizonte. Se aproximava 
da Semana da Consciência Negra. Foi quase 
instantâneo a constatação de que este seria 
um ambiente perfeito para uma atuação in-
teressada dos bolsistas acerca do tema da 
raça no Brasil. Começa então uma rodada de 
sugestões de ideias para a construção de au-
las ou outras atividades pedagógicas. 

A coordenadora do projeto sugere a utiliza-
ção de dados estatísticos para evidenciar a 
dimensão drástica do racismo no Brasil. En-
tretanto, alguns apontamentos são feitos. 
Uma bolsista negra pontua a importância 
de extrapolar as discussões de opressão de 
raça e mobilizar elementos de pertencimento 
e valorização à cultura negra brasileira. Um 
outro aluno, também negro, aponta a im-
portância de ir além dos dados estatísticos, 
trazendo manifestações artísticas e relatos 
de pessoas. E acrescenta: “às vezes essas 
coisas sensibilizam mais que os dados em si.” 

O caso narrado acima ocorreu em uma das reu-
niões semanais do PIBID, programa que auxilia a 
formação de professores. Pensando próximo aos 
pibidianos que reivindicavam a utilização de outros 
meios para além de evidências científicas para a aula 
de Sociologia, a defesa é de que a explicitação de 
fatos científicos não é uma via de mão única para a 
prática educativa sociológica. Ao contrário, no caso 
narrado acima, os dados científicos são manejados a 
favor de uma abordagem mais sensível. Não que se-
jam descartados. De maneira alguma. Tanto a coor-
denadora do projeto, quanto os pibidianos possuíam 
disponíveis os dados científicos que comprovam a 
urgência de uma aula sobre Raça no ensino médio. O 
dilema relatado girava em torno de uma outra ques-
tão: será a explicitação, nua e crua, desses dados o 
melhor caminho a seguir?

Para os professores em formação que protago-
nizaram a conversa, outras preocupações estavam 
em jogo no planejamento da aula para além da ofer-
ta de dados referenciados sobre o racismo no Brasil. 
Era preciso, de acordo com suas próprias palavras, 
sensibilizar. A sensibilização é o processo pelo qual 
um novo mundo é articulado. Para Bell Hooks (2017), 
o processo educativo comporta a dor de enxergar as 
coisas que antes estavam escondidas. Dessa forma, 
se sensibilizar com algo é habitar um novo mundo. 
E a sensibilização só se espalha através de um tra-
quejo igualmente sensível. 

Os pibidianos, também negros(as), precisavam 
de um plano de aula que não encerrasse a negritude 
nas estatísticas do racismo. Era preciso uma abor-
dagem que se preocupasse com a maneira como es-
ses dados chegariam até os alunos, majoritariamen-

te negros(as). Para Alves (2015), a ciência nasceu 
da desconfiança dos sentidos. Na história narrada 
acima, a proposta apresentada é que a ciência con-
fie na sensibilidade para dar conta da complexidade 
que é a temática racial. Para isso, ela precisaria se 
aliar a outros campos da vida, no caso, a arte e os 
relatos falados.

Rubem Alves, caminhando “Entre a Ciência e a 
Sapiência”, alerta: 

Há muita coisa no mundo, muita coisa mes-
mo, que as redes dos membros da confraria 
(aqui fazendo alusão à academia científica) 
não conseguem pegar. São criaturas mais 
leves, que exigem redes de outro tipo, mais 
sutis, mais delicadas. E, no entanto, são ab-
solutamente reais. (ALVES, 2015. p. 85)

Também Manoel de Barros disse algo na mes-
ma direção: “A ciência pode classificar e nomear os 
órgãos de um sabiá, mas não pode medir seus en-
cantos.” (BARROS, “s.d”). Assim como a rede dos 
membros da confraria de Alves pegam coisas mara-
vilhosas, é também necessário classificar e nomear 
os órgãos de um sabiá. Ainda assim, estar atento às 
“coisas que a rede não pega” e sentir os encantos 
do canto do sabiá é igualmente importante. O pro-
cesso educativo caminha por ambos os lados. Por 
vezes, a educação quer ir além das fronteiras da 
razão. Rubem Alves aposta tanto nessa ideia que, 
para o autor, o projeto nacional de educação deve 
ser “semear os sonhos de beleza que se encontram 
no nascedouro de um povo.” (ALVES, 2015, p. 6), 
sendo que “[...] sonhos não moram em argumentos 
ou razão. Sonhos moram nas imagens e na poesia.” 
(Ibid, p. 21).

A partir desse caso, podemos pensar o(a) pro-
fessor(a) de Sociologia como quem se engaja com 
a sensibilização. Isso significa ocupar um posto 
que não se limita à imitação do mundo ou à tradu-
ção dos enunciados científicos acerca da realidade 
(HAYASHI, 2011). Sob esta ótica, a tripla hierarquia 
(cientistas - docentes - alunos) simplesmente não 
faz sentido, pois a atuação docente não se encer-
ra nem na assimilação de verdades estabelecidas, 
muito menos na transmissão de conteúdos prontos. 

Larrosa (2002) aponta uma oposição recorrente 
no campo pedagógico que trata dos embates entre 
uma concepção de educação como ciência aplicada 
ou como práxis política. Na primeira, os professores 
são “sujeitos técnicos” que “aplicam as tecnologias” 
produzidas pelos cientistas. Na segunda, os profes-
sores são “sujeitos críticos” comprometidos com a 
prática e que trazem consigo diversas “estratégias 
reflexivas”. Como um doutor bugiganga, o professor 
comprometido com a prática lança mão de diversos 
dispositivos, conciliando músicas, dados científicos, 
jogos, exercícios teatrais, manifestações artísticas 
várias, ditados, conversas, relatos orais, entre ou-
tros. A prática docente alinhava o saber científico 
com outras esferas da vida, redesenhando e brin-
cando com as linhas divisórias que separam ciência, 
arte, vida, sentidos e educação.

FAZ MUITO TEMPO QUE NÃO FAÇO PESQUISA

Era manhã de sexta feira. Como de praxe, 
perdi a linha 9502 por questão de segundos. 
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A menos de 50 metros do ponto, assisti, no-
vamente, o ônibus seguir o seu destino sem 
que eu estivesse dentro. Corri desesperada, 
como sempre, e cheguei a sentir o cheiro da 
fumaça de escape, mas, ainda assim, não 
adiantou. De fato, eu perdi o ônibus. Mas era 
sexta-feira e, de qualquer forma, eu sem-
pre perdia o ônibus. Acredito em antipatias 
instantâneas. Há certas relações que serão 
sempre conflituosas. E o ônibus da linha 
9502 das 6:30 da manhã tinha antipatia da 
minha presença. Paciência. Esperei o próximo 
ônibus ansiosamente. Não havia outro modo.

Por volta das 7:40 da manhã consegui che-
gar à escola. Devido ao atraso, preferi espe-
rar para entrar na sala do segundo horário, 
evitando interromper a aula que já acabaria 
em minutos. Enquanto isso, assistia a zela-
dora regando cuidadosamente uma flor que 
acabara de brotar no canteiro frontal da es-
cola. Ela me relatou que estava à espera do 
seu crescimento, e parecia uma espera feliz, 
ao menos mais feliz que a minha espera pelo 
ônibus 9502. Existem infinitas maneiras de 
executar um mesmo verbo. 

Às 7:50 em ponto, me dirigi à sala de 1º ano 
onde aconteceria a aula de Sociologia minis-
trada pela professora Isadora, minha super-
visora de estágio. Pedi desculpas pelo atraso, 
cumprimentei os alunos e sentei em uma ca-
deira no canto da sala. A professora esperou 
o silêncio e a concentração dos alunos para 
que pudesse iniciar a aula. Mas essa era uma 
espera um pouco mais ativa do que a minha 
espera pelo ônibus e a espera da zeladora 
pelo desabrochar da flor. Era preciso que 
Isadora convocasse o silêncio. “Gente! Vamos 
lá!” A turma permaneceu agitada por mais 
algum tempo — típico de manhã de sexta-
-feira — mas, em minutos, cedeu ao pedido 
da professora.

Isadora apresenta uma proposta de trabalho 
que ela havia elaborado. O trabalho consis-
tia na construção de uma pesquisa por par-
te dos alunos. Para isso, cada grupo deveria 
elaborar uma questão de pesquisa e procurar 
respondê-la por meio da aplicação de ques-
tionários e entrevistas na própria escola. 
O tema ficou a critério de cada grupo e a 
professora auxiliaria o processo durante as 
aulas. É aí que Isadora se dirige a mim e, 
humildemente, solicita uma ajuda. Ela expli-
ca: “Faz muito tempo que não faço pesquisa”. 
Precisava de ajuda para relembrar os termos 
e as etapas das pesquisas. Relatou que esta-
va tão ocupada que ainda não havia revisado 
tudo isso. 

Isadora orientou, então, aos alunos que se 
agrupassem em cinco de uma vez para o iní-
cio do trabalho. Durante o agrupamento, a 
professora sente falta de um aluno da tur-
ma e decide investigar: “Gente! Alguém tem 
notícias do Tyrone? Você tem, fulana? Sabe 
o que aconteceu?” Minutos depois, os alu-
nos já começavam a mapear os temas para 
o trabalho, fazendo com que diversas pautas 
surgissem na sala de aula. Alguns adolescen-

tes perguntam: “Professora, você é a favor 
da legalização da maconha?” Vários alunos 
emitem suas opiniões. Seja a favor ou contra. 
As falas são proferidas ao mesmo tempo em 
um vai e vem de informações. A professora 
resolve intervir e inicia novamente outro pro-
cesso investigativo: “Ô turma! E se a gente 
fizesse um debate sobre isso? Tem interes-
se? Vocês acham que seria legal?” Ali pensei, 
novamente, que existem infinitas maneiras 
de executar o mesmo verbo.

O caso acima aconteceu em uma turma de 1º 
ano do ensino médio na escola Tereza de Benguela. 
É possível notar a insegurança da professora em 
relação à pesquisa científica, de modo que ela preci-
saria encontrar uma brecha em sua agenda ou uma 
ajuda externa para encontrar a pesquisa científica. 
É de Isadora a função de ensinar àqueles alunos o 
que é a pesquisa científica, ou ainda, se seguirmos 
a concepção da educação como ciência aplicada, é 
função da professora aplicar mecanicamente as tec-
nologias científicas (LARROSA, 2002). Ainda assim, 
Isadora não se sentia íntima da ciência. Havia uma 
insegurança, uma dúvida, daquelas que mais afas-
tam que instigam. 

Todavia, a professora aciona, constantemente, 
diversos mecanismos de investigação permanente 
do seu campo de trabalho. Isadora desenha outras 
maneiras de pesquisar o campo, outros modos de 
executar o verbo. Durante aquela aula, sua posição 
enquanto docente a instiga a descobrir o que havia 
acontecido com o aluno Tyrone, que há algum tempo 
não comparecia às aulas. Era latente também ob-
servar qual era o nível de interesse e entusiasmo da 
turma com um possível debate sobre a legalização 
da maconha. Tanto a ausência de Tyrone, quanto o 
súbito levantamento da temática da criminalização 
das drogas não estavam previstos no planejamento 
da aula que a professora havia preparado. Ao con-
trário, eram questões imanentes, inesperadas. No 
entanto, a sua atuação em sala de aula havia de ser 
feita em consonância aos eventos imprevisíveis. 

Há muitas similaridades entre esse fazer docen-
te e o fazer investigativo etnográfico. A professora, 
íntima do campo, era capaz de perceber diferenças 
sutis. Essa intimidade, desenvolvida por meio de 
uma prática diária, desemboca em uma percepção 
sensível aos acontecimentos do campo de atuação. 
Schweig (2019), ao traçar paralelos entre a prática 
educativa e a prática etnográfica pontua que estas 
se dão a partir de um “viver ‘atencionalmente’ com 
as pessoas com quem se pesquisa e se aprende” 
(SCHWEIG, 2019, p. 138). Isadora mobiliza, então, 
um conhecimento específico, entranhado em um 
corpo articulado pela prática, capaz de reconhecer 
as diferenças presentes na sala e manejar os acon-
tecimentos inesperados. Não se trata de um co-
nhecimento menor ou simplificado. Mas sim de um 
conhecimento diferente, ancorado em outras bases 
(NÓVOA, 2017).

Devido a problemas latentes dos cursos de li-
cenciatura, pouco se faz ou se diz sobre formação 
continuada de professores, o que impede uma sis-
tematização relevante desses saberes construídos 
(NÓVOA, 2017). Todos esses conhecimentos são, 
então, alocados no campo inócuo da intuição. Sendo 
assim, é compreensível que o professor da educação 
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básica se sinta distante do universo científico. Se 
ciência é investigação diária, não é isso o que faz a 
professora em sala de aula, diariamente, experimen-
tando novos métodos, acompanhando as mudanças 
dos alunos, conhecendo o mundo que habita? Dessa 
forma, não é absurdo pensar que o corpo que habita 
a escola faz ciência.

CONCLUSÃO

Diversas concepções de ciência e educação 
apontam o processo educativo ou comunicativo 
como mera aplicação de técnicas, imitação do mun-
do ou tradução de verdades estabelecidas (LAR-
ROSA, 2002; FREIRE, 1987; HAYASHI, 2011). Por 
esta via, a atuação docente se limitaria `a imitação 
e transmissão de verdades emitidas pela Ciência. 
O presente artigo procurou demonstrar que o pro-
cesso educativo perpassa outros caminhos: o do 
escancaramento das controvérsias, o da articulação 
da ciência com diversos outros campos da vida e, 
por fim, a produção e mobilização de conhecimentos 
próprios da prática docente.

A educação de sociologia carrega consigo uma 
característica específica. Sua recente inclusão nos 
currículos e precarização constante criam um cenário 
de instabilidade onde a relação “Ciência e Sociologia” 
ainda não se constitui enquanto consenso. Dessa 
forma, na aula de sociologia, a noção de Ciência se 
configura muito mais enquanto uma controvérsia.  
Assim, alguns deslocamentos e estranhamentos de 
categorias tão reificadas acabam sendo mobilizados 
neste contexto, o que configura uma potencialidade 
de problematização da(s) noção(ões) de ciência.

O ensino da disciplina sociológica vai ao encon-
tro, também, da descoberta de outros modos de en-
sinar ciência. Seu objeto de ensino é, muitas vezes, 
delicado e sensível, e procura outras abordagens. 
Nesse processo, a ciência vai sendo alinhavada a 
outras esferas da vida, como a arte e as experiên-
cias individuais. Além disso, outros modos de saber 
e investigar o campo também são mobilizados por 
meio da prática docente, abrindo caminho para a le-
gitimação de outros conhecimentos e a concepção 
de uma ciência que não se separa da educação, mas 
que, ao contrário, é tecida junto à ela. 
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O USO POLÍTICO DAS MÍDIAS DIGITAIS NA GUINÉ-BISSAU: 
O FACEBOOK NAS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS DE 20191

Resumo: O crescimento da comunidade guineense nas redes sociais nos últimos anos gerou novos conflitos 
sociais e políticos, que transformaram essas redes em espaços de ação coletiva e discordância política, usados 
pelos cidadãos para defender suas convicções ideológicas e partidárias. Perante a esse contexto, observa-se 
a polarização de opiniões e ataques aos adversários, comportamentos recorrentes da comunidade guineense 
nas redes sociais. Este artigo tem como objetivo analisar o uso do Facebook como o instrumento de comu-
nicação nas eleições de presidenciais da Guiné-Bissau de 2019, a partir da análise das interações, discussões 
políticas e discordância de opiniões. Conclui-se que as mídias digitais são um mecanismo de participação dos 
cidadãos no debate público assim como um recurso para arregimentar eleitores nas campanhas eleitorais.

Abstract: The growth of the Guinean community on social networks in recent years has generated new social 
and political conflicts, which have transformed these networks into spaces for collective action and political 
disagreement, used by citizens to defend their ideological and party convictions. In this context, there is a 
polarization of opinions and attacks on opponents, recurring behaviors of the Guinean community on social 
networks. This article analyzes the use of Facebook as a communication tool in the 2019 Guinea-Bissau pre-
sidential elections, based on the analysis of interactions, political discussions and disagreement of opinions. It 
is concluded that digital media are a mechanism for citizen participation in public debate, as well as a resource 
to enlist voters in electoral campaigns.

1. INTRODUÇÃO

Segundo Jaquité (2015), o fluxo de emigração dos 
guineenses para a diáspora e a classe empresarial 
contribuíram para a propagação das mídias digitais 
na Guiné-Bissau. O golpe de Estado de 2012 e a 
queda do governo do Partido Africano da Indepen-
dência Guiné e Cabo Verde (PAIGC), liderado por 
Domingos Simões Pereira, em 2015, foram marcos 
importantes para o engajamento dos guineenses 
nas redes sociais. Por outro lado, o crescimento da 
comunidade nas redes sociais foi influenciado pela 
perseguição e cerceamento dos órgãos de comu-
nicação social, que começou desde períodos colo-
niais até a abertura democrática em 1991. Ao longo 
desses períodos, a liberdade de expressão e a liber-
dade de manifestação têm sido restringidas, com 
cidadãos sendo ameaçados por emitirem opiniões 
críticas ao regime. O legado histórico das persegui-
ções políticas e instabilidades políticas influencia-
ram o engajamento dos cidadãos nas redes sociais, 
usando esse espaço para se expressar livremente e 
pressionar o estado.

Nos últimos anos, o crescimento dos guineenses 
nas redes sociais fez os partidos políticos adotarem 
novas estratégias, criando suas próprias plataformas 
digitais para facilitar a comunicação com os eleito-
res que estão no território nacional e na diáspora. 
A grande parte dos candidatos que participaram 
das eleições presidenciais de 2019 privilegiaram as 
plataformas digitais e fortaleceram os seus canais 
de comunicação nas redes sociais, com estratégias 
definidas e equipes organizadas para confrontar os 
adversários e conquistar novos eleitores, levando à 
polarização entre os apoiadores dos candidatos nas 
redes sociais. Além das discussões e comentários 
que acontecem nas redes dos próprios candidatos, 
as pessoas formam suas opiniões nas páginas de 
notícias, usando esse canal para criar laços sociais e 
atacar os adversários. Diante disto, as redes sociais 
não apenas foram canais de comunicação e mobili-
zação, como também espaço de disputas ideológicas 
sobre as diferentes visões de mundo.

Nas eleições de 2019 participaram 12 candida-

tos: Domingos Simões Pereira, candidato do PAI-
GC; Umaro Sissoco Embaló, candidato apoiado pelo 
Movimento de Alternância Democrática (MADEM-
-G15); Idriça Djaló, candidato apoiado pelo Partido 
da Unidade Nacional (PUN); Nuno Gomes Nabiam, 
candidato apoiado pelo Partido de Renovação Social 
(PRS) e Assembleia do Povo Unido - Partido Demo-
crático da Guiné Bissau (APU-PDGB); Baciro Djá, 
candidato do partido Frente Patriótica de Salvação 
Nacional (FREPASNA); Vicente Fernandes, candida-
to apoiado pelo Partido Convergência Democrática 
(PCD); António Afonso Té, candidato apoiado pelo 
Partido Republicano para Independência e Desen-
volvimento (PRID); Mamadu Iaia Djaló, candidato do 
Partido da Nova Democracia (PND); Mutaro Intai 
Djabi, candidato do Partido Unido Social Democra-
ta (PUSD); Carlos Gomes Júnior, Gabriel Fernando 
Indi e José Mário Vaz, estes três últimos candidatos 
são independentes, sem apoio partidário. Entre os 
participantes da corrida, as candidaturas de Do-
mingos Simões Pereira e de Umaro Sissoco Embaló 
conquistaram o maior número de votos no primeiro 
turno das eleições, levando a disputa para o segun-
do turno. No entanto, com o apoio dos partidos e 
candidatos derrotados na primeira volta, o Umaro 
Sissoco Embaló conseguiu ser eleito como presiden-
te da república. 

Durante o período da campanha eleitoral, os 
apoiantes das candidaturas usaram o Facebook 
como canal de mobilização e  expressão política, com 
as estratégias baseadas nos discursos polarizados 
atrelados às questões étnicas e religiosas, com as 
acusações, ataques e insultos. As brigas partidárias 
envolveram também altos dirigentes do governo 
que, durante as eleições, usaram suas páginas de 
redes sociais para se defender e atacar os adversá-
rios. A divergência de opiniões, os discursos de ódio, 
as disseminações de informações falsas e discursos 
étnicos foram os principais destaques na campanha 
eleitoral.

A polarização política entre os apoiadores dos 
candidatos à presidência da república na Guiné-Bis-
sau em 2019, observada nas redes sociais, desper-
tou o meu interesse em estudar o uso político das 
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mídias digitais2, com olhar específico para as diver-
gências de opiniões das discussões políticas no Fa-
cebook. 

Para a realização da pesquisa que originou este 
artigo, foi adotado o método da pesquisa netnográ-
fica qualitativa adaptada a redes sociais (FRAGO-
SO; RECUERO & AMARAL, 2011; KOZINETS, 2014). 
Tendo em vista que o Facebook foi principal rede da 
comunicação e discussões políticas durante a cam-
panha presidencial de 20193, analisei as postagens 
publicadas e os comentários trocados entre segui-
dores desta rede, precisamente nas páginas de no-
tícias de Rádio TV Bantaba, Bissau On-line e Rádio 
Jovem Bissau, durante o período de dezembro de 
2019, no segundo turno das eleições presidenciais.

O artigo está estruturado em três seções: na 
primeira, introduzimos as reflexões teóricas sobre 
democracia e participação política na era das mídias 
digitais; na segunda, traço um panorama da história 
dos órgãos de comunicação social e mídias digitais 
na Guiné-Bissau, apontando o regime autoritário e 
as instabilidades políticas como os principais fatores 
que estimularam o engajamento dos guineenses nas 
redes sociais; na terceira e última seção,  apresento 
os procedimentos metodológicos e os resultados da 
análise da pesquisa, constituído por postagens nas 
páginas de TV Bantaba, Bissau On-line e Rádio Jo-
vem Bissau, do Facebook, no período de dezembro 
de 2019.

2. PARTICIPAÇÃO POLÍTICA NA ERA DAS MÍDIAS 
DIGITAIS 

A internet surgiu na segunda metade do século 
XX, nos Estados Unidos da América, como parte de 
um projeto militar, e seu uso começou a se disse-
minar a partir da década de 1970 (LÉVY, 1999). Com 
a sua popularização, o ciberespaço transformou-se 
não só num novo espaço de conhecimento a serviço 
do mercado, mas também de organização e aproxi-
mação de mundos através de redes de comunica-
ção onde é possível construir laços sociais. As mu-
danças também impactaram o funcionamento das 
instituições políticas, no âmbito da comunicação e 
da participação dos cidadãos da esfera pública. Nos 
regimes democráticos, a internet está se tornando 
um espaço da agregação de valores democráticos 
onde diferentes grupos sociais se organizam para 
pressionar o Estado, rompendo com a burocratiza-
ção dos meios de comunicação tradicionais.  

Revisando a história da democracia, desde a as-
censão da democracia ateniense, a participação po-
lítica e representação política têm sido fenômenos 
mais destacados no campo da teoria democrática, 
começando por autores clássicos até aos dias atuais 
(BOBBIO, 1986). Essas análises têm gerado dispu-
tas no campo teórico entre os filósofos, sociólogos 
e cientistas políticos. O debate em pauta adquiriu 
maior visibilidade nos países ocidentais nas décadas 
de 1940 e 1950, posteriormente envolvendo grupos 
sociais, culturais e econômicos em disputa dos es-
paços decisórios. O significado descritivo da demo-
cracia deriva do poder que pertence ao povo, o único 
soberano com a legitimidade de estabelecer as nor-
mas da república (BOBBIO, 1986). Na sua concepção 
mais clássica, a democracia foi designada como um 
conjunto de liberdade civis que envolve participação 
direta dos cidadãos na escolha dos seus represen-

tantes. Do ponto de vista convencional, a democra-
cia seria então uma forma de governo oposto aos 
regimes autocráticos. No sentido mais genérico, o 
regime democrático seria caracterizado pelo con-
junto de regras institucionais, que estabelecem os 
procedimentos legais para formação do governo. A 
participação política neste contexto se limitava ao 
processo eleitoral, depois disso o povo não exerce 
qualquer função política no plano da governação. 
Com o crescimento de ondas de protestos e crises 
políticas institucionais, esse modelo da democracia 
entrou em colapso devido à fraca participação do 
povo nos espaços decisórios. O colapso é a con-
sequência do isolamento da esfera política do res-
tante mundo social e o esvaziamento do poder da 
soberania popular em detrimento dos privilégios dos 
aristocratas e a classe burguesa (MIGUEL, 2005). 
As formas de participação política e representação 
política nos regimes democráticos gerou a produção 
de várias obras nos finais do século XIX, enxergando 
a democracia além do seu aspecto formal institu-
cional, incluindo no debate os aspectos informais da 
cultura cívica dos povos. 

Umas das grandes transformações das demo-
cracias aconteceram no começo do século XX, com 
ampliação dos direitos civis nas esferas econômicas 
e políticas. A aquisição de novos direitos da cidada-
nia e liberdades civis foram marcos de transforma-
ção da civilização da sociedade moderna. É com base 
nessas transformações que a democracia passou a 
tornar-se como projeto político qualificado para os 
países em situações de crise política (INGLEHART 
& WELZEL, 2005).

Depois da crise da Segunda Guerra Mundial, 
o conceito da democracia ganhou uma nova no-
menclatura, definido pelo Schumpeter (2016) como 
método de arranjo institucional para a tomada de 
decisões políticas, com a garantia de liberdades indi-
viduais de participação e competição entre os gru-
pos organizados com interesses divergentes. 

No final do século XX houve avanços significati-
vos, abrindo possibilidades de participação dos gru-
pos excluídos das estruturas decisórias em vários 
países como, por exemplo, a inclusão das mulheres, 
negros e estrangeiros na agenda política e econô-
mica.    

Ao longo do tempo, o conceito da democracia 
sofreu as mudanças que possibilitaram novas arti-
culações, englobando novos valores da cidadania, a 
igualdade política e representação dos cidadãos na 
tomada de decisões. Esses avanços simbolizam as 
mudanças na sua teorização normativa e semântica 
no qual os regimes democráticos são avaliados a 
partir de perspectiva ontológica, diferente da lógica 
da participação política exclusiva ao voto, levando, 
no entanto, em consideração as pautas da igualda-
de social, questões de gênero, raça e classe como 
elementos importantes na construção do regime 
estável. Apesar das contradições e mudanças no 
campo teórico, existem quatro elementos minima-
listas sobre o conceito: a participação, representa-
ção, contestação e a liberdade de expressão (DAHL, 
2005). Esses elementos minimalistas seriam o pon-
to principal para diferenciar o regime democrático do 
autoritário, aponta o Dahl.  

A participação política na literatura contempo-
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sários.
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rânea é definida como conjunto de ações de en-
gajamento na esfera pública, que perpassam pelos 
“índices participativos” através do processo delibe-
rativo e das mudanças orientadas que estimulam a 
presença das pessoas nos comícios, nos orçamen-
tos dos governos e das discussões das temáticas 
do interesse público (MIGUEL, 2005). A sua análise 
contemporânea pressupõe o reconhecimento dos li-
mites das teorias clássicas e modernas, no campo 
político e social e da superação dessas teorias. A par-
ticipação política neste quesito acontece como uma 
ação processual de publicização plural, que oferece 
fundamentos voltados à liberalização, que visa con-
templar novas dinâmicas formais e informais para 
as discussões políticas, oferecendo aos cidadãos a 
oportunidade de participar dos espaços deliberati-
vos para desenvolvimento da virtude da cidadania 
(FARIA, 2010). Ao ampliar a participação, cidadãos 
se tornam promotores dos seus próprios interesses, 
com poder de decisão contra a burocracia estatal. 
Faria defende que quanto mais a participação dos 
cidadãos for levada a sério, as suas decisões deixam 
de ser manipuladas e passam a ser vistas como 
parte da solução do impasse político. A teoria de-
mocrática proposta por Habermas (1985), aponta a 
ação comunicativa4 entre os cidadãos como solução 
para resolver os problemas de participação política. 
O autor define a democracia como processo de co-
municação e articulação para chegar ao consenso. 
A comunicação trata-se de autorrepresentação dos 
cidadãos do debate público, se posicionando estra-
tegicamente a partir das suas preferências políticas, 
mas também influenciando outras pessoas na to-
mada de suas decisões nos espaços deliberativos. 
Na concepção desse autor, a democracia contem-
porânea se estrutura em três modelos básicos: o 
processo democrático baseado na formação de opi-
nião, soma de vontades políticas que se traduz no 
processo eleitoral para composição do parlamento 
e a vontade política mediante ao discurso (HABER-
MAS, 1995).

A subjetividade do conceito de participação polí-
tica das correntes teóricas apresentadas, proporcio-
na aos pesquisadores a operacionalizar o conceito 
de acordo com o objeto a ser estudado. Consideran-
do tais subjetividades, a participação política neste 
artigo é concebida a partir da ação comunicativa en-
tre cidadãos na esfera pública à luz da teoria Haber-
masiana. A teoria mobilizada pelo autor, empregada 
neste artigo, se refere à participação dos cidadãos 
do debate político, considerando tais participantes 
como sujeitos divergentes, de opiniões contrárias, 
mas que tem um objetivo comum, que é basica-
mente o convencimento do eleitor. Apesar dos li-
mites desta teoria, ela nos oferece a visão sobre o 
espírito da democracia que nasce da esfera pública e 
ação argumentativa, que possibilitam a participação 
dos cidadãos nos debates políticos em busca de um 
consenso. Nessa perspectiva, analisar a forma como 
as pessoas se manifestam sobre a política exige 
interpretações das situações e contextos em que 
elas estão envolvidas. Essa interpretação requer o 
reconhecimento de que o comportamento das pes-
soas é dinâmico, muda de acordo com espaço onde 
elas estão inseridas. Levando em consideração es-
ses aspectos, torna-se evidente o enquadramento 
das relações sociais em diferentes ambientes sejam 
elas virtuais ou presenciais. De ponto de vista fun-
cional, no mundo virtual, as pessoas desenvolvem 
habilidades de comunicação de socialização e intera-

ção, aproveitando esse espaço para construir laços. 
A proliferação dos sistemas de comunicação não 
convencionais ampliou o espaço público para que 
os sujeitos sejam ouvidos, usando esse espaço para 
afirmação de suas identidades ideológicas, culturais 
e econômicas (GOMES, 2004).

Nos últimos anos, o crescimento da população 
mundial e as mídias digitais alteraram a forma tra-
dicional de fazer política e o jogo político, permitindo 
que maior número de pessoas participasse do deba-
te público através da conexão com a internet. Esses 
avanços simbolizam mudanças que possibilitaram a 
participação dos indivíduos e grupos excluídos na to-
mada de decisões. A popularização das tecnologias 
de informação permitiu a articulação da cidadania, 
invertendo a lógica de transmissão de poucos para 
muitos, aniquilando com os privilégios em que um 
pequeno grupo de pessoas tinham poder de influên-
cia sobre a maioria. (COLEMAN & BLUMLER, 2009).

Gomes (2004) assevera que a proliferação de 
novas tecnologias digitais possibilitou a transição de 
mensagens que eram gerenciadas exclusivamente 
pela comunicação de massa para outros espaços 
alternativos da comunicação, possibilitando o enga-
jamento dos grupos marginalizados na esfera públi-
ca. Um dos caminhos para a compreensão do modo 
como ocorreu essa transição é analisar periódicos 
governistas e periódicos da oposição. “É no interior 
desse modelo que se estabelece o discurso e as ga-
rantias constitucionais da liberdade de expressão e 
de imprensa. Trata-se, sobretudo, de liberdade para 
o confronto partidário, tão grande [na] ligação or-
gânica entre imprensa e partido” (GOMES, 2004, p. 
27). Segundo o autor, a transformação da indústria 
de informação controlada pelo partido para a classe 
empresarial tem provocado os conflitos e disputas 
entre as classes dominantes e a classe oprimida, o 
poder que era reservado aos meios de comunicação 
de massa perdeu mais de metade do seu impacto 
social. 

Nas últimas décadas, a internet e as redes so-
ciais vêm despertando a atenção das pessoas e 
sendo consideradas como espaços de construção de 
novos valores sociais. Os atores políticos vêm se 
apropriando cada vez mais das plataformas virtuais 
para a mobilização de votos e essa tendência tor-
nou-se uma das principais armas nas campanhas 
eleitorais em vários países, como ocorreu em 2008 
nas eleições dos Estados Unidos. As eleições presi-
denciais dos Estados Unidos disputadas por Barack 
Obama e John McCain ao cargo de presidente fo-
ram consideradas um dos primeiros casos em que 
os blogs e sites de redes sociais foram utilizados 
na campanha eleitoral para divulgação dos vídeos 
e eventos dos candidatos (RECUERO, 2009). Foi a 
primeira vez em que o mundo acompanhou a dis-
puta presidencial entre os candidatos através das 
mensagens e comentários no Twitter e Youtube, 
tornando essas eleições uma das mais engajadas na 
história americana (RECUERO, 2009). Tal fenômeno 
foi considerado uma mudança que ampliou as for-
mas de expressão, socialização e mobilização social 
na comunicação mediada entre o computador, cone-
xão de redes e pessoas.  

Apesar das vantagens, esse novo canal de co-
municação também é um espaço vulnerável à dis-
seminação de mensagens falsas. Nos últimos anos, 

4 A ação comuni-
cativa de Haber-
mas é uma forma 
de comunicação 
das pessoas ba-
seada em ação 
de concordância 
ou discordância, 
na qual os sujei-
tos se comunicam 
sem interrupção. 
“Com o seu ‘sim’ 
um ouvinte esta-
belece um acordo 
que, por um lado, 
se refere ao conte-
údo da emissão e, 
por outro lado, se 
refere a garantias 
imanentes ao ato 
de fala e a vínculos 
que resultam rele-
vantes para a inte-
ração subsequente, 
ou seja, relevantes 
para sequência da 
interação” (1985, 
p.18). O autor afir-
ma que a ação co-
municativa nasce a 
partir do contexto 
de mundos da vida 
entre duas ou mais 
pessoas em busca 
de um consenso. 
Entretanto, res-
salta que a falta 
de consenso em 
aceitação de uma 
situação, decisão 
ou de uma opinião 
não implica o pros-
seguimento da in-
teração.  
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os candidatos da extrema direita e os movimentos 
reacionários têm se apropriado das redes sociais e 
plataformas digitais nas campanhas eleitorais, es-
palhando as propagandas maquiadas para sedu-
zir os eleitores (LYNCH & CASSIMIRO, 2002). Em 
2016, nos Estados Unidos, Donald Trump venceu 
as eleições com o apoio das mídias sociais, fazendo 
marketing e, ao mesmo tempo, disseminando infor-
mações falsas. No Brasil, o candidato da extrema 
direita, Jair Bolsonaro, também conseguiu se eleger, 
em 2018, com a mesma estratégia. 

Atualmente, comunicação e política são áreas 
fundamentais e indissociáveis na disputa eleitoral 
e quanto mais um candidato tiver ferramentas de 
comunicação bem traçadas, mais chances terá de 
ganhar a disputa. As estratégias de comunicação 
não dizem respeito necessariamente à veracidade 
dos fatos na propaganda dos candidatos, mas ao 
impacto que essas estratégias podem gerar.  Se-
gundo Castells (2018), a estratégia midiática é o 
alicerce da política contemporânea, a publicação de 
uma mensagem na internet é mais impactante do 
que um jornal impresso. As notícias difundidas pela 
internet transformam-se em ações e códigos dentro 
de um universo multidimensional que conduz a no-
vas interações e personalização política. Com base 
nessas interações, as pessoas se alinham a um pro-
jeto político para destruir a imagem do adversário. 
A facilidade do processamento das informações cria 
grupos organizados com visões do mundo antagôni-
cas nos quais as mensagens negativas são mais im-
pactantes do que as positivas (CASTELLS, 2018). 

Castells afirma que a luta pelo poder nas socie-
dades contemporâneas passa pela política midiática, 
pela política de escândalo e pela autonomia comuni-
cativa dos cidadãos. O processamento das informa-
ções está interconectado a um processo de geren-
ciamento de dados no qual as mensagens trocadas 
são fonte de notícias. Neste caso, comportamento 
e decisões das pessoas dependem dos sinais que 
recebem e trocam nesse universo. É a partir dessa 
interação que as pessoas participam da política e 
dos debates públicos. Os que acreditam numa de-
terminada concepção política formalizam opiniões 
para defender suas ideias e atacar os adversários. 
Aqueles que não se posicionavam sobre a política, 
passaram a se posicionar na internet para defen-
der suas opiniões, ao mesmo tempo se defendendo 
das difamações e calúnias dos opositores. A partir 
dessa troca, surge o escândalo nas redes sociais.  
Na tentativa de se proteger no jogo político, “[...] a 
pessoa acaba preferindo ‘seu corrupto’ em vez do 
corrupto ‘do vizinho da frente’  — como todos o são, 
na percepção geral, tal atributo acaba sendo des-
contado, salvo os casos de políticos virgens, cuja 
auréola pode durar algum tempo” (CASTELLS, 2018, 
p. 24). Segundo o autor, isso pode provocar a crise 
da legitimidade. 

Ao referir-se ao mesmo assunto, Malini e An-
toun (2013) argumentam que a internet é um campo 
social onde as liberdades estão em disputa, onde os 
grupos se organizam e cooperam para o exercício de 
poder ou contrapoder em função de uma agenda que 
envolve a liberdade de participação da esfera pública. 
As informações que eram difundidas apenas pela 
mídia tradicional, no espaço virtual, são transmitidas 
pelos indivíduos com mais intensidade e velocidade. 
Os autores afirmam que as mídias contemporâneas 

são produzidas livremente, de forma articulada e 
cooperativa, com direcionamento para públicos es-
pecíficos, mas ao mesmo tempo esse público são 
mídias de outros públicos, ou seja, vivemos numa 
era de informação descentralizada com poder de 
alcance e engajamento elevados em comparação a 
meios de comunicação convencionais. Essas mídias 
são portadoras de formas de linguagem descentra-
lizadas, diferentes da forma tradicional da comuni-
cação, com facilidade de transmissão de diferentes 
linguagens cooperativas e opiniões. Por outro lado, 
os autores asseveram que “as narrativas comparti-
lhadas na internet fazem parte de um movimento 
social que recusa a hierarquização de representan-
tes e representados. Recusa a naturalização do fun-
cionamento do poder. Recusa deixar para a mídia 
tradicional o poder de dizer o que pertence ou não 
ao acontecimento” (MALINI & ANTOUN, 2013, p. 
249). No entanto, essa recusa não se refere à des-
qualificação dos especialistas na matéria, mas ques-
tiona o isolamento da divisão de um conhecimento 
instável produzido pela mídia tradicional. Nesse caso, 
a internet pode ser vista como espaço alternativo 
da ação comunicativa, dando vozes para aquelas 
pessoas que nunca tiveram a oportunidade de se-
rem ouvidas nos meios de comunicação de massa, 
revolucionando a distância de tempo e espaço, no 
qual os conectados são capazes de se comunicar em 
vários níveis (COLEMAN & BLUMLER, 2009). 

3. COMUNICAÇÃO POR MEIO DE MÍDIAS DIGI-
TAIS NA GUINÉ-BISSAU 

O período da colonização é registrado como épo-
ca em que as primeiras tecnologias de informação e 
comunicação foram instaladas nas ex-colônias para 
facilitar a comunicação dos navegadores e a me-
trópole e otimizar a exploração de mão de obra e 
matérias primas. Embora essas tecnologias tenham 
servido apenas à administração colonial, posterior-
mente, esses instrumentos serviram para mobiliza-
ção dos movimentos revolucionários independentis-
tas, usando-os de acordo com as necessidades das 
comunidades. No caso da Guiné-Bissau, as primei-
ras instalações da rede de comunicação foram em 
1811, época em que a comunicação central era vol-
tada exclusivamente a assuntos ligados a Portugal, 
com objetivo de dominar os grupos que estavam 
resistindo contra as tropas portuguesas (LOPES, 
2015). A maior parte dos conteúdos e programas 
da emissora eram gravados em Lisboa e enviados 
para serem transmitidos na frequência de Bissau 
(Idem, 2015).

Na década de 1960, o PAIGC, através do apoio 
dos parceiros internacionais, conseguiu criar a pri-
meira rede de comunicação para o serviço militar, 
cujos objetivos eram localizar as coordenadas e tra-
çar as estratégias no campo de batalha. Em 1966, 
o projeto se transformou em órgão de comunicação 
social para divulgação das notícias ligadas à políti-
ca e à cultura nacional, designado simbolicamente 
como “Rádio de Libertação”. Os programas de rádio 
eram gravados clandestinamente, nos espaços im-
provisados e enviados para serem transmitidos na 
emissora de Conacri. Nesse período, o partido prio-
rizou a informação e propaganda como sua principal 
arma de luta, “[...] ao mesmo tempo que, como enal-
tecia Amílcar Cabral, criava os seus órgãos, escrito 
e falado, num processo que privilegiou o embrião 
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do cinema guineense que data dessa época e até 
se criou uma organização a que designou, na altura, 
por Núcleo de Jornalistas do PAIGC” (LOPES, 2015, 
p. 13). 

Diferente dos outros países africanos, na Guiné-
-Bissau a rede de comunicação liderada pelo PAIGC 
desempenhou papel fundamental na luta armada, 
conseguindo unir diferentes povos e culturas em 
torno da luta de Libertação Nacional. Entretanto, 
depois da consagração da independência em 1973, a 
ideologia política adotada pelo partido seguia o mes-
mo comportamento do governo colonial: instaurou a 
repressão e criou as situações de censura à impren-
sa, impossibilitando a divulgação de certas notícias 
no órgão de comunicação social. Resumidamente, na 
primeira fase da República, órgãos de comunicação 
são vinculados ao projeto do “Partido Único”, com o 
objetivo de controlar o país e criar as situações de 
censura contra a oposição.  Nessa época, o país con-
tava com cinco emissoras de rádios5, uma televisão 
e dois jornais. Além das dificuldades de acesso a es-
tes meios de comunicação, eram também seletivos 
na difusão de informação, no qual só a elite política 
tinha privilégios. 

No entanto, após a abertura democrática e 
a liberalização econômica, em 1991, o parlamen-
to guineense aprovou novas leis6 que garantiram 
a liberdade de imprensa e a criação de órgãos de 
comunicação social independentes. Poucos anos de-
pois da criação dessas leis, surgiram novas emisso-
ras de comunicação independentes. Apesar desses 
avanços, ainda as práticas autoritárias continuam 
sendo vigentes no país e os órgãos de comunicação 
continuam sendo censurados pelos governos.  

Durante o período de conflito político-militar de 
1998, os jornais e rádios comunitários foram obri-
gados a fechar suas portas, com as tropas instala-
das nas emissoras sem qualquer possibilidade de 
transmissão de notícias. A sede das rádios Pindji-
guiti, Mavegro e Bombolom foram vandalizadas e 
os jornalistas presos, acusados de passarem as no-
tícias ligadas à corrupção no governo (LOPES, 2015). 
Enquanto isso, a Rádio da Difusão Nacional (RDN) 
foi invadida pelo serviço militar para defender os in-
teresses do regime e, ao mesmo tempo, defender a 
intervenção militar. Mesmo depois do conflito políti-
co-militar, os meios de comunicação social não con-
seguiram se firmar como imprensa livre. No entanto, 
em 2003, com a chegada do smartphone ao país, e 
sua popularização em 2010, a internet passou a ser 
espaço alternativo de mobilização e engajamento 
político. Uma vez que os traços do regime autori-
tário continuam sendo obstáculos para a imprensa 
livre, a internet serviu como espaço  de contesta-
ção das ações repressivas que acontecem no país. O 
crescimento das redes de telecomunicações marcou 
essa nova revolução de comunicação, proporcionan-
do aquisição de novos dispositivos eletrônicos como, 
por exemplo, smartphones, tablets e notebooks. 

De acordo com Lamba et. al. (2011), a história da 
rede de telecomunicações no país pode ser com-
preendida em três fases, sendo que a primeira é 
designada como a fase de monopólio, que aconteceu 
depois da proclamação da primeira república em que 
o Estado era o único fornecedor do serviço da rede 
de comunicação. Em 1989, através da cooperação 
bilateral, o Estado guineense e a empresa de te-

lecomunicação portuguesa Telecom criaram a rede 
telecomunicação denominado por Guiné Telecom, na 
qual a empresa portuguesa tinha 51% e a Guiné-
-Bissau 49% (LAMBA; MONTEIRO & BARROS, 
2011). Poucos anos depois da instalação da empresa 
em Bissau, foram constatadas várias irregularidades 
no contrato assinado entre o governo guineense e 
a empresa portuguesa. Além dos serviços precários 
prestados pela empresa, poucos cidadãos tinham 
condições financeiras para comprar os produtos que 
ofertava. De acordo com os autores supracitados, o 
monopólio da empresa no mercado nacional, a falta 
de investimento na infraestrutura e inovação tecno-
lógica fez a Guiné Telecom não conseguir manter o 
serviço no mercado por vários anos. 

A segunda fase é considerada como a fase de 
liberalização e reformas no campo administrativo e 
econômico. Com a chegada de novos atores políticos 
vencedores das eleições de 1994, a administração da 
empresa mudou a sua dinâmica com o objetivo de 
ampliar os serviços e promover o desenvolvimen-
to social e econômico do país (LAMBA; MONTEIRO 
& BARROS, 2011). Posteriormente, com aprovação 
dos Decretos de no 3/99, 6/99 e 7/99, a empresa 
adotou uma nova dinâmica de prestação de servi-
ço público, a qual passou a ser chamada Guinetel. 
Essa transição mudou a administração da empresa, 
oferecendo pela primeira vez o “[...] serviço de rede 
móvel com tecnologia GSM 900 da segunda geração 
na Guiné-Bissau” (LAMBA; MONTEIRO & BARROS, 
2011, p. 6). Apesar das transformações e da mu-
dança de gestão, a empresa continuou prestando 
serviços precários.

Entretanto, na terceira fase foi registrada a che-
gada de novos dispositivos digitais, nomeadamente 
smartphones, e novas redes de telecomunicação, 
em 2004. Esse período foi um marco da revolução 
tecnológica no país, pois foi a partir dela que os 
pobres conseguiram ter acesso a dispositivos ele-
trônicos e começaram a utilizar o serviço de redes 
móveis. Com a chegada do MTN, em 2006, e Oran-
ge, em 2007, a empresa estatal perdeu o monopó-
lio no mercado nacional e entrou em falência. As 
novas empresas baixaram o custo de comunicação 
e ofereceram novos serviços de redes móveis para 
diferentes classes sociais. Embora essas empresas 
facilitem o processo da comunicação, a democrati-
zação do acesso à internet continua sendo o prin-
cipal desafio na Guiné-Bissau, onde ainda a maior 
parte da população não tem dispositivos eletrônicos 
com acesso à internet. 

Como já apontado, a evolução das mídias digi-
tais na Guiné-Bissau em parte tem a ver com as 
cíclicas instabilidades políticas do país e com o fluxo 
migratório dos cidadãos guineenses na diáspora. Em 
2014, a derrubada do governo liderado pelo enge-
nheiro Domingos Simões Pereira fez aumentar o 
engajamento político dos guineenses nas redes so-
ciais, com um impacto nunca visto nas plataformas 
digitais, como, por exemplo, a criação das páginas 
“Estamos a trabalhar”7, “Carlos Santiago”8, entre 
outros. Essas mudanças fizeram crescer a partici-
pação dos guineenses no debate político nas elei-
ções presidenciais de 2019, gerando, por outro lado, 
novas disputas e brigas partidárias. O Facebook, 
como rede social mais popular do país, acaba sendo 
o palco principal das discussões e discordâncias po-
líticas, como também plataforma de entretenimen-

5 Atualmente, o 
país conta com 
mais de 35 rádios 
comunitárias, as 
principais delas 
são: Rádio Galá-
xia de Pindjiguiti, 
Rádio Bombolom, 
Rádio Sol Mansi, 
Rádio Mavegro, 
Rádio Nossa, Rádio 
Jovem, Rádio Afri-
ca, Radio Capital e 
Rádio Quelelé). Na 
imprensa escrita 
há 5 jornais: Nô 
Pintcha, Expresso 
Bissau, Gazeta de 
Notícias, Bantabá 
de Nobas, e o De-
mocrata. No país, 
há 4 televisões 
comunitárias, mas 
apenas a televisão 
pública faz cober-
tura nacional das 
notícias.

6 Depois da aber-
tura democrática 
foram aprovadas 5 
leis no parlamento 
para regulamento e 
funcionamento da 
imprensa no país: 
a “Lei da Impren-
sa (Lei Nº 4/91); 
Lei do Estatuto 
do Jornalista (Lei 
Nº 5/91); Lei do 
Conselho Nacional 
de Comunicação 
Social (Lei Nº6/91); 
Lei de acesso dos 
Partidos Políticos 
aos órgãos de Co-
municação Social 
(Lei Nº7/91); Lei da 
Liberdade Sindical 
(Lei Nº8/91); Lei 
da Greve (Lei Nº 
9/91); Lei da Re-
quisição Civil (Lei 
Nº 10/91)” (LO-
PES, 2015, p. 46).

7 É uma pági-
na criada com o 
objetivo de fazer 
oposição à PAI-
GC, funcionando, 
ao mesmo tempo, 
como um canal de 
notícias, comunica-
ção, mas também 
de desinformação 
e manipulação de 
fatos.

8 É uma página 
criada pelos apoia-
dores do PAIGC, 
que funciona como 
canal de notícias e 
comunicação, mas 
também de desin-
formação e mani-
pulação dos fatos. 
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to, comunicação e publicidade. Apesar do pequeno 
número da população com o acesso à internet, o 
seu impacto na sociedade é cada vez mais significa-
tivo, transformando as redes sociais em um espaço 
de participação política e de contestação. Isso vem 
ao encontro da constatação do Castells (1999), que 
afirma que o impacto do ciberespaço não depende 
apenas da quantidade das pessoas que se conec-
tam, mas da capacidade de alcance da informação.

4. USO POLÍTICO DAS REDES SOCIAIS NA 
GUINÉ-BISSAU: O CASO DO FACEBOOK

Segundo Kozinets (2014), a evolução de novas 
tecnologias digitais torna as relações sociais cada 
vez mais próximas ao mundo digital no qual as co-
munidades online estão associadas a um processo 
de engajamento e participação em diferentes mun-
dos. Para estudar essa mudança, é preciso adotar 
métodos apropriados para compreender como essas 
relações podem ser mensuradas no campo social, 
político e cultural. Com isso, os cientistas sociais 
têm recorrido a métodos que acompanham a evo-
lução das relações sociais no mundo digital, como, 
por exemplo, a “netnografia”, a “etnografia digital”, a 
“webnografia” e a “ciberantropologia”. Embora esses 
métodos sejam aplicados de pontos de vistas dife-
rentes, estão interligados no desenho da pesquisa. 
Suas definições são apropriadas em função do con-
texto,objetos da pesquisa, coleta e análise de dados. 
Os trabalhos de Lopes (2014) e Carreiro (2017), am-
bas teses de pós-graduação, ajudaram neste que-
sito no aprofundamento da nossa metodologia para 
atingir os objetivos da pesquisa. 

Para a realização da pesquisa que gerou esse 
artigo, foi adotado o método netnográfico9 adaptado 
às redes sociais, baseado na combinação integrada 
dos procedimentos qualitativos e da pesquisa biblio-
gráfica. Para chegar aos resultados, foram sistema-
tizadas as interações virtuais, analisando as carac-
terísticas dessas interações no Facebook à luz da 
teoria da participação política e ação-comunicação.  

A netnografia tem sido apresentada como mé-
todo especializado da etnografia adaptada para 
mediar o mundo das relações sociais e o mundo 
de tecnologias digitais, onde um grupo de pessoas 
que compartilham laços sociais é estudado e ana-
lisado em um ambiente mediado pelo computador 
(KOZINETS, 2014). De acordo com Fragoso, Recuero 
e Amaral (2011), as pesquisas das redes sociais es-
tão conectadas a propriedades de redes, os dados 
adquiridos nelas devem ser analisados a partir das 
suas estruturas, composições e dinâmicas. A estru-
tura refere-se à característica da rede e às informa-
ções que podem ser extraídas dela. A composição 
tem a ver com a qualidade dos laços sociais e as 
conexões estabelecidas através das conversas, links 
compartilhados na internet e redes sociais. A dinâ-
mica diz respeito à importância das relações sociais 
construídas a partir da interação. Isso quer dizer que 
as redes sociais são meios dinâmicos que permitem 
aos usuários conectados criarem vínculos fortes 
para projetar a imagem e ganhar o capital social.

O Facebook é uma rede social virtual criada em 
2004 por quatro estudantes universitários estadu-
nidenses de Harvard10, com o objetivo de facilitar a 
comunicação entre a comunidade universitária, na 

qual os usuários poderiam construir laços sociais, 
fazer amizades e trocar conversas. Os usuários ca-
dastrados na rede criavam perfil próprio para se-
rem identificados por outras pessoas. A partir da 
conexão estabelecida, as mensagens poderiam ser 
trocadas entre os amigos e com a oportunidade de 
formar comunidades e grupos em que as pessoas 
poderiam se expressar livremente em diferentes 
países, culturas e idiomas. Com a sua populariza-
ção, atualmente o Facebook é uma das redes sociais 
mais acessadas do mundo, contando com mais de 3 
bilhões assinaturas a nível mundial11. 

 A escolha de Facebook e das páginas Rádio TV 
Bantaba, Rádio Jovem Bissau e Bissau On-line jus-
tifica-se por duas razões: primeiro, de acordo com 
o relatório da estatística da Internet World Stats12 

publicado em 2022, o Facebook é a rede social mais 
popular da Guiné-Bissau, com mais de 900 mil as-
sinantes; e, segundo, devido à audiência e ao nú-
mero dos seguidores que as páginas agregam. O 
profissionalismo das reportagens de notícias e a 
quantidade de número de seguidores têm atraído a 
comunidade guineense a cada vez mais acompanhar 
esses canais de notícias para obter a informação 
sobre os acontecimentos no país, emitir opiniões e 
construir laços sociais. 

A Rádio TV Bantaba é uma plataforma virtual 
de comunicação social privada, criada com o objetivo 
de noticiar as informações ligadas ao país e man-
ter a comunidade guineense informada sobre os 
principais acontecimentos que marcaram o mundo, 
através da internet pelo website <https://www.fa-
cebook.com/radiobantaba/> e outros canais13, con-
tando com mais de 152 mil seguidores no Facebook. 
A Rádio Jovem Bissau é um órgão de comunicação 
social privada vinculado ao projeto do movimento de 
associação de jovens, criado com o objetivo de pro-
mover a educação cívica e a divulgação dos projetos 
ligados ao desenvolvimento social do país através 
da informação. No território nacional, emite a trans-
missão na frequência 102.8Mhz e, na internet, a rá-
dio é acessada através do website <https://pt-br.
facebook.com/radiojovemgb/> e outros canais14, e 
no Facebook conta com mais de 119 mil seguido-
res. A Bissau On-line é uma plataforma digital de 
comunicação social privada, criada com o objetivo 
de noticiar as informações ligadas ao país em dife-
rentes âmbitos, mantendo a comunidade guineense 
informada sobre os principais acontecimentos que 
marcaram o mundo, através do seu canal do we-
bsite <https://pt-br.facebook.com/bissau.online/> e 
outros canais15. A página possui diferentes contas 
nas redes sociais, a principal delas é o Facebook, 
com mais de 85 mil seguidores. 

A seleção das postagens teve como base as rea-
ções em posts, comentários, compartilhamentos e 
likes. A partir da seleção dos casos, foi feita a aná-
lise das notícias publicadas, considerando apenas as 
notícias relacionadas à política e comentários troca-
dos entre os seguidores, com recorte específico do 
mês de dezembro de 2019, partindo da perspectiva 
de que quanto mais uma publicação tiver comentá-
rios, likes e compartilhamentos, mais reflexão sobre 
o conteúdo publicado ela gera, podendo se tornar 
recurso importante para persuadir pessoas. Foram 
mapeadas 27 publicações na página de notícia da 
Rádio TV Bantaba; 18 na página de Bissau On-line; 
23 na página da Rádio Jovem Bissau. No total foram 

9 De acordo Fra-
goso, Recuero e 
Amaral (2011), a 
netnografia é o 
neologismo cria-
do na década de 
1990, que nasceu 
de duas termino-
logias (net + etno-
grafia). Esse termo 
foi criado com a 
finalidade de “[...] 
demarcar as adap-
tações do método 
etnográfico em re-
lação tanto à coleta 
e análise de dados, 
quanto à ética de 
pesquisa. Relacio-
nado aos estudos 
de comunicação 
com abordagens 
referentes ao con-
sumo, marketing e 
ao estudo das co-
munidades de fãs. 
[Entretanto], mui-
tas vezes é des-
crita apenas como 
monitoramento de 
sites e grupos on-
line, principalmente 
quando associada 
à pesquisa de mer-
cado” (p. 198). As 
autoras afirmam 
que, nos últimos 
anos, o método 
tem sido adaptado 
em vários estudos 
da comunicação de 
ambientes virtuais, 
comunidades on-
line e para outros 
campos do estudo 
social.

10 Mark Zucker-
berg, Andrew Mc-
Collum, Eduardo 
Saverin, Chris 
Hughes e Dustin 
Moskovitz. 

11 META: < ht-
tps://transparency.
fb.com/pt-pt/po-
licies/community-
-standards/>.

12 O Relatório de 
Internet World 
Stats está dispo-
nível em:  <https://
w w w . i n t e r n e -
tworldstats.com/
stats1.htm> .

13 Mais informa-
ções sobre a plata-
forma estão dispo-
níveis na internet 
no website oficial 
<https://www.ra-
diobantaba .com/
sobre-nos/>. 
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selecionadas 68 publicações e 270 comentários. A 
partir das observações, os comentários foram clas-
sificados em três categorias para análise: estratégia 
da comunicação, dinâmica da interação e caraterís-
tica das discussões. A coleta desses dados foi feita 
manualmente, lembrando que as páginas seleciona-
das são de acesso público. As análises se basearam 
exclusivamente na observação das postagens e da 
troca das mensagens referente às discussões polí-
ticas no período da campanha eleitoral no segundo 
turno das eleições.

A partir do mapeamento das notícias publica-
das e dos comentários, foram observados aspectos 

como: a participação dos cidadãos no debate pú-
blico, as redes sociais como espaço alternativo de 
ação comunicativa, disputa política, conexão de laços 
sociais, marketing político, mobilização e ação cole-
tiva. Lopes (2014) salienta que para qualquer tipo 
de campanha eleitoral, seja ela presencial ou virtual, 
o debate político é indispensável, por isso as torci-
das se mobilizam para enfraquecer o adversário. Os 
ataques e acusações ao adversário configuram-se 
como estratégia para conquistar eleitores. Destaca-
mos que qualquer mecanismo usado no período de 
campanha eleitoral tem seus impactos que podem 
influenciar votos: a expressão política das pessoas 
no Facebook se enquadra neste aspecto.

QUADRO 1: A informação geral das páginas selecionadas no Facebook

Páginas Seguidores Likes Endereço: URL ‘s
Radio TV Bantaba 152 mil 58.064 https://www.facebook.com/radiobantaba/

Rádio Jovem 
Bissau

119 mil 96.445 https://pt-br.facebook.com/radiojovemgb/

Bissau On-line 85 mil 78.953 https://pt-br.facebook.com/bissau.online/

Fonte: elaboração própria.

Através da observação das postagens, é percep-
tível que o público guineense, seguidor das páginas 
selecionadas, é um público participativo na discus-
são política, mas que usa esse espaço sobretudo 
para formar opinião, interagir e fortalecer os laços. 
Das notícias publicadas, os assuntos ligados à po-
lítica geraram mais debate e discussão do que ou-
tros, isso nos leva afirmar que as opiniões emitidas 
são recursos para mobilização dos eleitores. Quase 
em 80% das publicações observadas, os comentá-
rios são de discordância, provocações e ataques. Em 
ma publicação, alguém postou dizendo “Não votem 
no candidato mentiroso”, 19 respostas subsequen-
tes refutaram o post, considerando-o como forma 
manipulação e acusando seu líder de criminoso. Du-
rante toda campanha isso tem sido o dilema e o 
padrão das discussões sobre as matérias publicadas. 
Apenas 20% de comentários em post de formato 
de textos curtos e imagens não gerou discussão e 
discordâncias. 

A divergência política entre sujeitos advém das 
discussões abertas, na quais os participantes se co-
locam como defensores de um candidato e a opo-
sição de outros. As discussões se polarizam quan-
do apoiadores de um candidato fazem críticas ao 
líder da oposição. Sem entrar no mérito da avaliação 
dos comentários, se eles são adequados ou não, é 
importante destacar o poder das redes sociais na 
campanha eleitoral guineense. Abriram espaço para 
o confronto político, fortalecendo os canais de co-
municação entre cidadãos em tempo real. A sua 
transversalidade ampliou a participação dos sujei-
tos do debate político na condição de formadores 
de opiniões cujo poder de alcance é extremamente 
considerável no jogo político.

Considerando o Facebook como espaço horizon-
tal da participação do debate político, a comunidade 
guineense tem se apropriado desse espaço na cam-
panha eleitoral para atacar os adversários e a proje-
ção da imagem dos candidatos. Assim, o Facebook é 

usado pelos apoiadores dos candidatos como espaço 
de debate das ideias e discordância. Quanto à ação 
comunicativa, a sua dinâmica é funcional, o processo 
da comunicação funciona através de postagens de 
opiniões e interação em torno desta postagem, as 
interações simbolizam ampliação da esfera pública. 
As opiniões emitidas se enquadram como ação de 
marketing político cujo objetivo principal é a mobili-
zação dos eleitores.

Como resultado, conclui-se que a campanha nas 
redes sociais exige diferentes formas de articulação 
política e métodos de convencimento de eleitores. 
Essas articulações estão associadas a diferentes 
canais de comunicação e plataformas digitais que 
ajudam a construir a imagem dos candidatos e seu 
capital político. Nesse âmbito, considera-se o uso 
das redes sociais como estratégia de comunicação 
na campanha que idealiza a propaganda política que 
pode influenciar diferentes públicos. As opiniões 
emitidas são recursos para informar ou desinformar 
os eleitores na tomada de decisão. As estratégias de 
ataques são mecanismos para fragilizar o adversário 
no jogo político. Entretanto, dentro desse cenário, o 
Facebook é considerado um meio de comunicação 
que fortalece a propaganda eleitoral, facilitando o 
acesso à informação e a estabelecer o diálogo de 
forma horizontal. A sua dinamicidade amplia o deba-
te político que pode fortalecer a democracia e ações 
que podem moldar o comportamento das pessoas. A 
sua versatilidade impulsiona as pessoas a participa-
rem dos eventos políticos e emitirem suas opiniões 
com segurança, sem sofrer agressão física. Na esfe-
ra política, isso impulsiona que determinadas ques-
tões sejam levantadas para o debate, as quais, se 
fossem em outros meios, possivelmente, não seriam 
abordadas. Esses avanços são mecanismos para 
romper com as fronteiras de liberdade de expressão 
burocratizada, assim como a hegemonia tradicional 
de comunicação. 

No que se refere aos impactos, as redes sociais 

14 As outras in-
formações sobre 
rádio estão dispo-
níveis no site oficial 
<www.radiojovem.
info>.

15 As outras in-
formações sobre a 
plataforma estão 
disponíveis em: 
<https://linktr.ee/
bissauonline>.
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influenciam em mudanças nas relações sociais que 
podem gerar as expressões de polarizações entre 
os grupos e atores políticos em disputas políticas. 
Desconsiderando o seu impacto negativo, conside-
ramos o Facebook como instrumento de marketing 
político importante para a mobilização de votos e 
debate político. Isso vem ao encontro da afirmação 
de Lévy (1999), que salienta que as redes sociais 
não resolvem problemas, são apenas espaços alter-
nativos para as disputas ideológicas diferentes das 
mídias tradicionais, de modo que o seu benefício e 
desvantagem depende da forma como usamos.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos últimos anos, o crescimento das redes de 
telecomunicação e os serviços de rede móvel am-
pliaram o sistema de comunicação, o acesso à in-
formação e canais de interação e diversão. Esses 
avanços estão associados ao projeto de desburocra-
tização de sistemas de comunicação como agenda 
do desenvolvimento social e da democracia nos paí-
ses emergentes. As evidências recentes mostram 
que as democracias contemporâneas estão inter-
conectadas ao projeto das inovações tecnológicas 
e mídias digitais, o acesso a esses dispositivos é 
essencial para o fortalecimento dos regimes políti-
cos. A democratização do acesso à internet é con-
siderada uma ação urgente que as nações precisam 
responder. 

No caso guineense, embora o país esteja atra-

sado no desenvolvimento dos serviços tecnológicos, 
isso não impediu a popularização das mídias digitais. 
Como já destacado, a sua evolução em parte está 
associada ao fluxo migratório, à classe empresarial 
e a alguns eventos políticos no país. Destacamos, 
também, que o rápido crescimento dos guineenses 
em redes sociais está atrelado a um processo histó-
rico de perseguições políticas a órgãos de comunica-
ção social e cerceamento da liberdade de expressão, 
que nos levou a afirmar que uso das redes sociais 
se configuram como instrumento de contestação, 
participação e marketing político.

Tendo em vista o que colocamos como problema 
desta pesquisa, constata-se a mudança do perfil da 
comunidade guineense nas redes sociais pelo inte-
resse pelos assuntos ligados à política, usando esse 
espaço como canal de interação e discordância polí-
tica com a finalidade de fragilizar o adversário.   

Através da observação sistematizada, concluí-
mos que nas eleições presidenciais de 2019, o uso 
das redes sociais se configura como mecanismo da 
propaganda política e mobilização de votos, conside-
rando o Facebook como ponte de conexão de laços, 
que aproxima os cidadãos, oferecendo-lhes espaço 
que viabiliza as interações e comunicação política 
que a mídia tradicional não concede. Neste quadro, 
as interações entre os cidadãos se enquadram como 
formas de participação política cujo objetivo principal 
é o convencimento dos eleitores. 
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Antonio Henriques Vieira
Ilustra a capa

Virginiano com ascendente em escorpião, 1984. Nasceu-sendo, louco, taxado como louco, provavelmente 
louco. Possuiu falta de compreensão de mundo e social, ou uma capacidade de enxergar-expressar de 
modo-atípico. Poeta, dançarino, ator, performance, artista plástico. Acredita em singelezas, conexões, 
drama, palavras, escuta. Trabalha-tecendo-mundos: improváveis, intensos, conectados, diluídos. Carrega 
uma estética do simples, de uma criança que teve uma infância difícil e mesmo assim des(em)cobriu a 
possibilidade de ser feliz; com uma visão questionadora e um olhar inclusivo, vai ponderando coisas/
ideias, se descobrindo através do trabalho.
Formado em massoterapia, Pedagogia da Dança e do Movimento (UFMG), Gastronomia (Estácio de Sá), 
Artes Visuais (UEMG), especializado em Arteterapia (Faculdade Vicentina), Educação Artística (UFMG), 
e graduando em Aquacultura (UFMG). É um alguém singelo e precariedade: um nada vivo e expressivo.
Contato: <@antoniohsvieira; @animaisdesconcertantes; @tessitura.s; @arteneutra; @doislado.s; @hachura.
s>

Kauani Rachid
Ilustra a página 13
Oi, meu nome é Kauani e eu faço colagens manuais nada planejadas feitas rapidamente. Eu falo de cidade, poesia, movimento e uno 
tudo o que faz sentido e nem tanto, misturo o caos com cores, formas, sentimentos. Tudo o que me atravessa em imagem. Curso 
Letras, estou no terceiro período, mas vira e mexe arranjo um tempinho pra estar com o pé na Artes Visuais, na Arquitetura... é o 
jeito de olhar e unir tudo o que gosto em imagem e palavra.
Contato: <https://www.instagram.com/kaosesthetics/>

Mateus Macedo dos Reis
Ilustra a página 20

Mais conhecido no meio artístico como Sciureus, é graduando em de Arquitetura e Urbanismo pela 
Universidade de Brasília, e desenha desde que se entende por gente. Assíduo frequentador de feiras de 
publicações independentes, só começou a divulgar seus desenhos no final de 2018. Seu trabalho vai de 
design de personagens mais cartunescos a composições detalhadas com elementos do surrealismo. A 
ilustração em questão, intitulada “cabeça”, nasce com uma espécie de auto-retrato metafísico do próprio
processo criativo do autor.
Contato: <https://https://www.instagram.com/sciureus/>

Rafaela Camargo Micheloni
Ilustra a página 28 e 29
Nascida em Novo Horizonte, interior do estado de São Paulo, é artista visual formada pela Pontifícia Universidade Católica de Cam-
pinas. Participou de exposições e exibições no Brasil e no exterior, além de publicações em revistas de arte independentes.
Contato: <http://www.instagram.com/rafaelamicheloni>

Vitória Bispo Umbelino
Ilustra a página 39

Olá, me chamo Vitória e sou Artista da Cena em formação. Vejo na colagem possibilidades terapêuticas, 
pedagógicas e de protesto, assim venho desde 2020 pesquisando sobre e fazendo colagens.
Contato: <https://www.behance.net/vitriabishop> 

Crédito às
Ilustrações



41

40

Nominata
Agradecemos àqueles/as que atuaram como pareceristas no volume 18, número 1, Dossiê Temática Livre, por sua criteriosa 

dedicação e sempre gentil avaliação dos textos submetidos.

Fabiano Tadeu Grazioli - ftg@uricer.edu.br - Doutor em Letras pela Universidade de Passo Fundo (UFP).
Andreia Regina Moura Mendes - andreia.mendez2@gmail.com -  Doutora em Ciências Sociais pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (UFRN).
Marcelo Pinheiro Cigales - Marcelo.cigales@gmail.com - Doutor em Sociologia Política pela Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC).
Patrícia Milano Pérsigo - patricia.persigo@ufsm.br - Doutora em Comunicação Midiática pela Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM).
Renato Victor Lira Brito - renato.lirabrito@ufpe.br - Mestre em Ciência Política pela Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE).
Jorge Luiz Zaluski - jorgezaluski@hotmail.com - Doutor em História do Tempo Presente pela Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC).
Monique Lima de Oliveira - m26dejulho@gmail.com - Doutora em sociologia pela Universidade Estadual de Campinas (UNI-
CAMP).
Raquel Viana dos Anjos - raquel.dosanjos@ifpi.edu.br - Mestra em Antropologia pela Universidade Federal da Paraíba  (UFPB).



42

42



42




	7950778c57d8737b0d347019e6888379ccf8db36ad35e55cbb01c42cbaafe1f9.pdf
	3b499b1f8b790a9754c259274815d231edd142eb831d0456cc8e30c7e1b0ea69.pdf
	7950778c57d8737b0d347019e6888379ccf8db36ad35e55cbb01c42cbaafe1f9.pdf

